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ESTADOS UNIDOS c) o BRASIL

SEÇÃO I - PARTE II
DECRETO N.• 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1939

ANO V — N.9.77	 , CAPITAL FEDERAL	 QUARTA-FE/RA, 24 DE ABRIL DE 1963

•— Concedido o pagamento do salário
família para sua espôsa, a partir de
dezembro de 1962. Em 20-3-63.

Severino Pessôa de Farias — Reg.
de 6-2-63 (proc. 753-63) —.Concedido

Nemesio Bonates (proc. 672-63) e Sérgio Benedito, a partir de março pagamento do salário-família 'para
— Req, -de 4-2-63 solicitando conti- de 1963. Brn •28-3-63.Jary Pinheiro de Sousa — Req. de! seu. filho filho Sílvio António. Em 28
nuar a perceber o salário-família cor- 7 de fevereiro de 1963 (proc. 821-63) I de março de 1963,
respondente a sua filhas Nemesi e
Neide que, apesar maiores dei dade,
continuam solteiras e suas dependen-
tes — Deferido conforme estabelece o
art. 138, item III, da Lei 1.711, de
28-10-1952, Em 8-3-63:

n
Salathiel Lupi (proc. 618-63) —

Req. de 4-2-63 solicitando continuar
a perceber o salário-familia corres-
pondente a sua filha Otilia Mada-
lena que, apesar de ter completado a
maior idade, continua solteira e sua
dependente. — Deferido ~forme
estabelece o art. 138, item III, da Lei
1.711, de 28-10,1952. Fsn 8-3-63.

Elpídio Rodrigues —Req. de 21-2-63
(proc. 959-63) — Concedido 43 paga-
mento do salário-família para seu 11-
iho Rozendo José, a partir de dezem-
bro 02.

Ronaldo Graça Vianna dos Santos
— , Req.• de 1-2-63 (proc. 653-63) —
Concedido o pagamento do salário-
familia para seu filho Alexandre Car-
los, a partir de dezembro 62.

Lourival Batista dos Santos — Req.
de 11-2-83 (proc. 773-63 c-anexo
G 623j62 . Concedido o pagamento do
salário-familia para sua espósa, a
partir de janeiro 1960. Em 20-2-63.

Oswaldo Pereira Batista -- Reei. de
6-2-63 (proc. 913-63) — Concedido o
pagamento do salário-familia para
seus filhos Carmem Lúcia, Sueli, Paulo
Cehar e Carlos Alberto. Em 19-3-63.

Jõão Joaquim de Queiroz — Req. de	 Total da Consignação 1.1 100 	 750.935.576.00
1-343 (proc. 1.0383-63 — Concedida

CONSIGNAÇÃO 7.3.00devoitição do pagamento do salário-
Material de Coltstimo e de Transforrnaçáofamília pa.e, suas filhas Marina e Ro-

sália, a partir de 1 de--janeiro Ce 1963.
Em 20-3-Ó3.

Léds, Chagas Pereira Ribeiro —
Req. de 18-2-63 (prcc. 894-63) —
Concedido o pagamento do salário-
família para sua filha Lúcia, a partir
de 1-9-59 a 1-4-62.

Em 28 de março • de 1983.
10.7$2.310,00

2.164.634,C4

3.814.360,0Q
_
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Relação — Do 8-153

• APOSTILAS •

Na Portaria no 34-9-3-1956 de no-
meação da funcionária Yolanda Pe-
reira Maciel foi assinada, em 30-1-63,
$t seguinte apostila:

"A funcionária a quem se refere a
presente Portaria, passou a asálnar
Yolanda Maciel de Pinho".

Na Portaria N9 31-8-3-198 de no-
meação do funcionário Nemésio Bo-
mates foram assinadas, em 14-2-63
as seguintes apostilas:

a) "Ao funcionário, a. quem se re-
fere a preseste Portaria foi concedida
de acórdo com o disposto nos arta. 145
Item XI, e 146 da Lei n9 1711, de
28-10-1952, a gratificação adicional por
tempo de serviço, na base de 15% sê,
bre o vencimento do nivel 18, alasse B,
referência base, a partir de 28-12-1962
por ter completado nessa data 20 anos
de efetivo exercido".

b) "O funcionário, a quem se refere
a presente Portaria, passou a ocupar,
a partir de 1-7-1960, o cargo de Car-
tógrafo, classe B, nível 18, referência
base, do Q.P. — Parte Permanente
do CN"G,-de acôrdo com a relação no-
minal anexa ao Decreto no 51.367,
de 11-12-1981, publicado no suplemen-
to do Diário Oficial da mesma data.

Na Portaria n9 23-30-142 de ad-
missão de Angela Maria Pimente foi
assinada em 30-1-63 a seguinte Apos-
tila:

"A funcionária a quem se refere
a presente Portaria passou a assinar
Angela Maria Pimenta da Costa
Leite."

Salário

F'rerlano Marques — Req. de 11-1-63
(Proc. 202-63) — Concedido o paga-
mento do salário-família para sua
filha Rozarie Alberto, a partir d e
1-4-62.

Izael Fiqueredo Venerando da Graça
(Proc. 670-63) — Req. de 4-2-63 so-
licitando continuar a perceber o salá-
rio-familia corresposdente a seta filha
Coell Maria que, apesar de ter com-
pletado a maior idade, em 25-11-61,
continua solteira e sua dependente.
— Deferido conforme estabelece o art.
138, Rem III, da Lei 1.711; de
128-10-1454 •

PRESIDÊNCIA
DA REPCJIE3LICA

DIRETOR10 CENTRAL
RESOLUÇÃO Ny 641, DE 22 DE JANEIRO DE 1963

O Diretório central do Conselho Nacional de Geografia, usando de
sues atribuições;

Cor-siderando o que determina a Resolução n 9 570„ de 28 de janeiro
de 1959, do Diretario Central;	 -

Considerando que o desenvolvimento sempre crescente das atividades
técnicas e culturais do Conselho acarretará um aumento sensível nas
despesas com aparelhagem técnica, material permanente, material de con-
sumo, praareações e outros encargos específicos, resolve:

Artigo imico. Fica a Secretaria Geral do Conselho autorizada a apre-
sentar ao Departamento Administrativo do Serviço Público, a anexa pro-
posta de Orçamento para 1964, no montante de Cr$ 1.791.199.042,00 thum
bilhão setecentos e noventa e um milhões, cento e noventa e nove

e quarenta e dois cruzeiros).
DESPESAS ORDINARlAS

VERBA 1.0.00 — CUSTEIO
Coava/laça° 1.1.00 — Pessoal Citai

. •	 Cr$
1.1.01 — Vencimentos 	 . 	  435,339.576,00
1.1.04 — Diversos. 	 	 85.000.000,00
1.1.05 — Atutilio pidiferença de caixa 	 	 2.000.000,00
1.1.08 — Auxilio-doença	 . 	 	 800.000,00
1.1.07 — Ajuda de custo 	 	 9.000.000,00
1.1.08 — Diárias . . 	 	 50.000.000,00 .
1.1.09 — Bub,stituições	

. 
	 •c• 	 	 1.000.000,00

1.1.10 — Diferença de vencimentos ou salarioe 	 	 4.000.00O300
1.1.12 — Salario-familla	 . 	 	 60.000.000,00
1.1.13 — Gratificação de função . 	 	 35,000.600,00
1:1./5 — Gratificação p/preatação de sçrviços extraordiná-

rios , .	 12.000.000,00
1.1.16 — Gratificação pirepresentação de gabinete 	 2.500 .i1,00
1.1.17 — Outificação p/exercides em determinadas zonas	

ta.

on locais	 4.500.000,00
1.1.13 — Gratificação wexecução de trabalhos de natureza

especial, cora risco de vida ou saúde ... 	 	 7.000.00O300
1.1.19 — Gratificação p/execução de trabalhotécnico ou

cientifico . . 	 	 12.000.000,00
1.1.21 — Gratificação adicional por tempo de serviço 	 12.000.000,00
1.1.24 — Gratificação de representação 	 se--	 24.000,00
1.1.26 — Gratificação especial de nível universitário 	 	 18.772.000,00

Dilza; Maria Curvo Bressane — Req.
de 12 de fevereiro de 1963 (processo
831-63) — Cancelado o pagamento do
salário-família correspondente a seus
filhos Beatriz Helena, Helena Beatriz

Cr$
1.3.02 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educa-

ção	 17.188 086,60
1.3.03 — Material de limpeza, conservação e , desinfecção 	 1.012.040,00
1.3.04 — Combustíveis e lubrificantea 	 36 000.000,00
1.3.05 — Materiais e acessórios e máquinas, viet uras e de

aparelhos . . 	 	 16.284.876,80
1.3.09 — Material p/serviços de acampamento e campa-

nha; munições . 	 	 2.500.000,00
1.3.10 — Matérias-primas e produtos menufaturados

semimanufatcrados destinados á qualquer trans-
formação .

1.3.11 — Produtos químicos, biológieds, farmacêuticos -e
odontolagicos, artigos cirúrgicos e outros de uso
nos laboratórios

1.3.13 — Vestuários, uniformes, equipamentos e ecessó-
rios, roupas de cama, rdesa e banho
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•ASSINATURAS

REPARTIÇÕES . E PARTICULARES

Capital e Interior;
FUNCIONÁRIO!

Capital e Interior:

Abril de 198.
n11~.1".411n111.4.01.-	

1166 Quarta-feira

— As Repartições Públicas
Veverãe remeter o expediente •
t,.lestinado à publicação • nos

ais, dic'triamente, até às
kl5 horAT.s, exceto aos sábad os,

• siztando deverão , fazê-lo até às
0.1,30 horas.

— As reclamações pertinen-
:41es à matéria retribuída, nos
'casos de erros ou omissões, de.-
Verão ser formuladas por .es-
crito, à Seção de Redação, das
,1) às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas 'após, a saida dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o

anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um 'ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio. .

Para facilita. r aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
(fale de suas assinaturas, na

• . . Cr$	 450,00

	

Cr$	 900.00

continuidade no recebimento
dos jornais, devera os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias:

As Repartições Públicas
cingir-se-ão das assinaturas
etnuais ienovadas até .28 de
fevereiro d. Cada' ano e ás
iniciadas, em • qualquer época,
pelos órgãos competentes.

-= A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos
usem os • interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do

;Tesoureiro do• Departamento
de. Imprensa Nacional. .

— Os suplementos às edi4
ções dos órgãos ,oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da assi-
natura.

— O funcionário público (e-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.	 •	 ,

—O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acreki-
do de Cr$ 0,50, se . do mesmo
ano, e de . Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

MARIO OFICIAL .(Seçâo 1 — Parte II)
•

'EkPED1ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DI RRRRR • IDDRAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

exterior, que serão sempre Semestre . . 	  Cr 	 600,00,Semestre
Ano 	  Cd 1.200,00 Ano 	

Exterior:	 I	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,001Azio 	  Cr$ 1.000,00

e

parle superinr do enderéço vão
impressos o número .do talão
de regiStro, o mês e o ano em
que findará.
. A fim de evitar solução 'de

Cr$	 '
1.3.1i — Material para condicionamento e embalagàn . 	 500 000,00
t.3.15N—, Lâmpadas encandescentes • e fluorescentes .... 	 522.600,00
1 ?A g	Material para constiução de marcos 	 •4.000.000,00
1.3.17 — material de consumo para a Seção de Repro-

duções	 , 	 —	 	 39.887.630,00

Total da Consignação 1.3.00 	  -134.717.553,40
• CONSIGNAÇAO 1.4.00.	 -

Material Permanente	 í	 ...
1.4.03 - • Msterial bibliográfico ,em geral filmes 	 	 10.900.000,00'
1.4.04 — Ferramentas e utensílios de oficinas 	 	 4 400.009,00
1.4.05 — Material:: e acessórios p/nistalações elétricas 	 	 5.100.020,00

1.4.05 — Materiais e aceSsórios p/instalações, conserva-
ções e segurança, dos serviços de transporte de
eomunicrção, de canalização; material p/extln-
ção de ineenlio 	 	 3.300.000,00

1.4.07 — Material de . acampamento,, de campanha e de
.	 paraquedismo;. armamento 	 	 2.400. 000,00
1.4.09 — Utensílios ,de copa, e cozinha; dormitório e en-

fermaria 0	 1. . 20Q,.000,00
1.4.11 — Modelos utensílios. ,de escritórios, biblioteca. en-

sino, laboratório e gabinete técnico ou . cienti-
'	 fico	 : 	 •	  	 8.500.0:0i00

1.4.12 — Mobiliário Orli. geral 	 	 7.000.000,00
1.4.14 — Materiais p/cartografia de Gabinete 	 	 70.000.003,00 .
1.4.15 --.. Materiais p/reprodução de mapas e documento	 12;000.000,00
1.4.16 — Material técnico p/trabalho de campo 	 "	 so.pos.oco.00

	Total da Consignação 1.4.00 	 	 184.800.003,00
CONSIGNAÇÃO 1.5.00

	

Serviços de Terceiros	
Cr$

1.5.05 — Serviços de asseio e Higiene, taxas, de água e

1.5.09 — Serviços funerários
1.5.11 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogremas

1.5.03 — Assinatura de órgãos oficiais e de recortes de

1.5.06 — Reparos, adaptações, recuperação e conservação

1.5.08 — Serviços clinicos e de hsopitalização 	

1.5.01 — Acondicionamento e transporte de encomendas,

1.5.02 — Passagens, transporte de pessoas e de suas ba-

1.5.07 — Publicações, serviços de Impressão e de encader-

1.5.13 — Seguros Oral geral 	

1.5.12 — Aluguel ou arrendammto de imóveis, foros e

1.5.16 — Serviços bancários

	

1.5.11.,— Publicações de editais e avisos 	

1.5.15 — Outros serviços de terceiros 	

	

— Iluminação, força motriz e gás 	

" despesas de condomínio 	

cargrs e animais em geral 	

gagens, pedágios

publicações periódicas . 	

porte-postal, assinatura de caixas postais 	

nação	 . 	

de bens móveis 	

esgotos e lixo 	

105.000.000.00

69.000.000,09

2.620.000,00

2:240.000,00

2. 463 0.:3,C0

2 7E0.000,00

7.850 000,00

1,0:0.000,09

4. 20 .000,00

1.500.000,00

7,200.040,00
2.500 00,00

2.200.000,09

970.000,00

700 .000,00

• Total da Con.signar,ão 1.5.00 	

CONSIGNAÇÃO 1.6.00

Encargos Diversos.
Cr$

1.6.01	 Despesas miúdas de pronto pagamento •.... 	 	 1.000.000,00
1.6.04 — Festáidades, recepções, hosp. e homenagens 	 	 2.259.000,0)
1.6.11 — Seleção,' aperfeiçoamento e - esp.. de pessoal-7 	 	 1.090.000,00
1.6.14 -- Exposições, Congressos e Conferêncirs ' 	 	 5.030.000,00
1.6.17 — Serviços cie assistência; social 	 	 • 6.000.000,00
1.6.23 — Diversos 2.003.000,00
1.6.24 — Administração geral do I.B.G.E. 	 	 3.000.000,00
1.6.25 — Quotas de presença em reuniões' 	  4.500.003,00
1.6.26 — Despesas com a convocação, instalação e funcio-

namento da Assembléia Geral do C.N.G. 	 6.00.000,00....

Totrl da. Consignação 1.6.00 	 	 37.650.000.00

Total da Verba 1.0.00 	  1.320 . 273.129,40 -

VERBA 2.0.0Q — TRANSFERÊNCIAS
Consignação 2.1.00 L. Auxílios e Subvençõeá

2.1.01 — Auxilies •
,	 1) Assistência aos órgãos regionais do CNQ; (Res.

. ral	 .26.403.852,60
532, de . 4 de junho de 1959, da Assembléia Ge- •

2) Estágio remunerado nos térmos da' Resolução
no 454, de 7 de julho de -1955, da Assembléia
Geral „	 1.203.000:00

3) Levantrmentas especiais eia cooperação com -
as organizações federais regionais e interna-
cionais	 120.003.00.7,00

4) Auxilio às entidades culturais, educacionais e
outras:
a) Curso de 'Informação Geográfica (res. hos,

de 20 do junho de -1961, do D.C.) 	 •	 1.200.000,00
b) Associação dos Geógrafos Brasileiros (Res 	

434, de- 8 de julho de 1954, da Assembléia
Geral . . 	 	 500.000,00

c) Sociedade Brasileira de Geo

•

 grafia (Res.
434, de 8 de julho de 1954, (ia Assembléia	

500.000,00Geral .	 • 	
d) Sociedade Geográfica de São Paulo 	

	
250.400,00

e) Clube dos - lbegeancs e Assec:ação dos Ser- 	 ,1.5037(1)0,00vidores do CNG. 	
f) Seção Brrsileira do Instituto Pan-Auteri-

cano de Geografia e História (Res,i 281, de
3 de setembro de 1947) 	 	 500.000,00

g) Sociedade Brasileira de Cartografia 	 	 500.000,00
11)- Dnião Geodésica Internacional 	 	 2.003.000,00

1) Comissão de Geografia do I.P.G.H.	 490.000,00
j) Curso de Férias (Res. 618, de 29 de dezem-

bro de. 1961, do D.C.) 	

• Total da Con.sienaeão 2.1.00212.170.002,00

2 5004100,00

157.458.852,60

'



-Total da Consignação 4.2.00 	 	  • 133.250.000,00

DESPESAS DE CAPITAL
Consignação 4.3.00

Desapropriação e Aquisição de Imóveis
4.3.01 - Inicio de desapropriação e equisição de imóveis .

Total - da Consjgnação 4.3.00 	 ' • 40.0:0.000,00

Total da Verba 4.0.00  •

Total Geral . 	  1.791.199.042,00

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1963, Ano XXVII do Instituto.
Conferido e numerado; Lafayette Pereira Guimarães, no impedimen-

to do Secretário do Gabinete de Sccretário-Geral. -Alisto e rubricado:
lison Paoola Mata, no impedimento do Secretário-Geral; publique-se:
José J. de Sii Prelre Alvim, Presidente.

Golphim, Secretário Geral. - Publi-
que-se: José J. de Sã Freire nivini,
Presidente.-

RESOLUÇÃO N 9 643, DE 28 DE
JANEIRO DE 1963

O Diretório Central do Conselho
Nacional oe Geografia, usando de
suas arribu:eõese	 . •

Considerando a necessidade de aqui-
sição de um terreno em Brasília,. para
construção da futura sede do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística;

Censiderando o exposto no Processo
CNE-17.006-59;

Considerando a perda resultante de
venda a terceiros, de quatro módulos
reseevados anteriormente para o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística. pela NOVACAP;

Conásiderando a rápida dizninuiçào
das módulos disponíveis e já em lo-
calizações menos favoráveis;
• Connsiderando o grande número de
órgãos públicos interessadas na reser-
va desses mócelos, na área das- tiú-Art, 3e As despesas decorrentes des- tarquias;

ta Resolução correrão pelas verbas Considerando c aumenta gradativo
próprias do orçamento vigente do C ene da 'meço dos mesmos, resolee:
selho. .	 Art, 19 Fica a Secretaria-Geral do

Rio de Jancinro, 22 de janeiro de Ceanselho Nacional de Ge eprafia au-
19G3, Ano XXÍ1 cio In.tizua. - C on- torizada a Rtiouirir da NOVACAP,
crido e numerado: Lalayette Pereira iju,i -tro (4) reódelos viziaacts, na área
iiiniczreies. no impedimento do Secre- ias autarenias, sendo do is (2) isola-

aro do Gabinete do Secretário Geral. dos, de 15mx35en (quinze metros
- Visto e rubricado: Waldir da Costa por trinta clnco) e dois (e) gémeos;

40.000.000,00

303.850.000,00

RESOLUÇÃO ni 642, DE' 22 DE
JANEIRO DE 1963

O Direterio Central do Conselio
NaCtOillti de Geografia, usando_ de
aeee etribarções.

Censideeande que a obra "aspira-
eões Nacionces", de 'autoria de José
tIonerio Rodagues, constitui uai co-
rado dae características e das eep.ra-
:5ea encimais permanentes e atuais;

Considerando que ao Consleho tia.
eicnal de Geugrafia compete ,neeeti-
var e :menear e:,tuaoa que redundam
atuis melhor conhecimento do nosso
povo e de nossa gente; resolve:

Art. 1v Fica a Secretaria-Geral au-
íorizada a adquirir 50 (cinqüenta)
exemplares, ao preço de Cr$ , 660,00
:quinhentos e sessenta), da obra "As-
:trações Nacionais", de autoria de
Tose Honório Rodrigues.

Art. 29 Os exemplares adquirides
:era° datreeuidos aos Membros do De-
-etório aentral, nos Diretores de M-
edo do Conselho e a personalidades

critério do Secretário Geral.
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Se b m x 45 m (quinze metros por soe normais do orçamento vigente da
quarenta e cince) cada um,	 pela Connselho.
quantia total	 de Cr$ 34.425.000,00 Parágrafo único. Deverão ser feitas'	 Cr$

6.400.960,00
1.063.000,00

458.400_00

7.922.360,00

• Cr$
1.094.700,00

600.00O300

1.094.700,00

167.075.912,60

Cr$
20.000.090,00

100.000.000,00

5.600.000,00

5.000.002,00

130.600.000,00

Cr$
19.450.000,00

. 4.000.000,00

65.500.000,00

40.000.000,00

4.300.000,00

(trinta e quatro milhões, quatrocentos
e viuze e danço mil), asism distribui-
dos:

Dois (2) modulas de 15cx35m -
Cr$ 14.175.000,00;

Dois (2) módulos de 15 in x 45 In _
Cr$ 20.250.000,00.

Art. 29 O pagamento será efetuado
através de uma entrada de Cr$ ...
6.885.000,00 (Seis milhões, oitocentos e
oitenta e cinco mil cruzeiros) e 50
cinqüenta (prestações m e ns ais, de
Cr$ 550.800,00 (quinhentos e cinqüen-
ta mil e oitocentos cruzeiros) cada
uma.

Art. 39 As despesas da entrada e
das prestações relativas ao ano de
1963, serão feitas por conta dos recur-

LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional
BOLETIM DE SERVIÇO N 9 68
PORTARIA% DE 5 DE ABRIL

DE 1963
O Diretor do Loyd Brasileiro, P.

N. no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 29, alínea "b" do
Decreto-lei 9.339, de 10 de junho de
1e16, • resolve:

N9 214 - Desligar dos serviços, a
partir de 31-3-1963, os servidores Na
sentados por esta Autarquia, nos ter-
mos da Lei 1.711-52, combinada com
a de n9 3.906-61 e Decreto número
1.420-62, abaixo mencionados:

Lourenço Ramos de Vasconcelos -
Matricula n9 6.704 - Comandante.

José Bom Jesus de Campos - Ma-
tricula ne 16.210 - 19 Cozinheiro.

Francisco de Souza Prudente -
Matricula n9 13.929 - Marinheiro.

Edmundo José de Santana	 Ma-
tricula n9 13.432 - Marinheiro.

Amaro Gomes Ferreira - Matrl_
cuia, n9 13.128 c- Cabo Foguista.

Rogelino José Ferreira - Matri-
cula n9 7.858 - Foguista. •

Armando Viana da Silva - Matri-
cula .n9 6.198 - Taifeiro.

Manoel Israel Pereira - Matrí-
cula n9 14.619 - Mestre - Est.

N9 216 - Autorizar o Serviço de
Pessoal, a apostilar no histórico fun-
cional dos servidores abaixo mencio-
nados, visto contarem Mais de cinco
(5) anos de serviço público, que os
mesmos gozam de estabilidade fun-
cional, na forma da Lei 4.069-62:

Maria Rosa Felix Batista - Ma-
tricula n9 50.892 - Camareira.

Severino Maurício de Almeida -
Matricula 19.185- Padeiro.

Manoel Pereira Ramos - Matrí-
cula n9 51.949 - Moço-Convés.

João Pereira da Silva - Matrícula
n9 51.095 - Carvoeiro.

Sebastião Ribeiro de Souza - Ma-
tricula n9 19.068 - Carvoeiro.

Pedro Alves - Matrícula número
ne 53.267 - Taifeiro.

Augusto Soares da Silva -
cula n9 53.440 - Ajudante de Cozi-
nha.

Moacyr Monteiro Netto, Diretor.
Deppachos

Salário Família (Pague-se o que fôr
devido de acórdo com as informações
constantes- dos autos, observando-se,
para efeito de cálculo, as determina-
ções da Portaria n9 212-62).

Jurema da Conceição Pinto - Com
palelleira do servidor (falecido) Se-
bastião Mariano da Silva, matricala
17.555; (P. 43.887-59).

Valentinee Rodrigues Lyra - Mãe
do servidor (falecido) Alberto Ro-

CONSIGNAÇÃO 2.3.00
Inativos

- Funcionários aposentados e jubilados, inválidos,
reformados, esilados e pessoal da reserva 	

2.3.02 - Gratificação adicional por tempo de serviço
2.3.65 - Salário-família . . 	

Total da Conelenação 2.3.00 	

•CONSIGNAÇÃO 2.4.00
Pensionistas

2.4.02 - Soldo e pensões vitalícias 	
2.4.04 - Salário-1:1111111a

Total da Consignação 2.4.00

Total da Verba 2.0.00 	

VERBA 4.0.09 - INVESTIMENTOS
Consignação 4,1.00 - 00ras

4.1.02- Inicio de obras 	
3.1.03 - Prosseguimento e conclusão de obras 	
4.1.04'-- Reparos, adaptações, conservação e desp. de

emergência com bens imóveis 	
4.1.05 - Obra de construção e aparelhamento de oficina

- e depósito • . 	
•

Total da Consignação 4.1.00 	

CONSIGNAÇÃO 4.2.00 -
Equipamentos e Instalações

4.2.01 - Máquinas motores e aparelhos 	
4.2.02

	

	 Automóvejs de passageiros 	
4.2.03 - Camionetas de pessageiros, .ônibus, ambulâncias

e "jeeps"
4.2.04 t- Autocaminhõee, autobornbas a carnionetas de carga

autosocorro	 . 	
4.2.11 - Reparos, adaptações, conservação e despesas de

emergência com eqmpaineatos 	

previsões orçamentárias nos anos sub-
seqüentes, para o pagamento das presa

-(ações futuras.
Art. 49 A Secretaria-Geral deverá;

promover entendimentos com o Con-
selho Nacional de Estatística, visando
a distribuição equitativa dos módulos
e devida indenização ao Conselho Na-
Canal de Geografia.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1963, Ano XXVII do Instituto. -
Conferido e numerado: Lalayette Pe-
reira Guimarães, no impedimento do
Secretário do Gabinete d) Secretário
Geral. - Visto e rubricado: Wilson
5"ávora Mala, no impedi ento do Se-
cretário Geral, - Publeque-se • José
J. de Sá Freire Alvirn, Presidente.

drigues Lyra, metr. 7.806, tutora -los
merores Luiz Alberto e José Carlos;
pague-se de acôrdo com- o cálculo cie
fia. 18, s:ndo que a parte atrasada
em duas parcelas mensais. (Proceeso
33.175-62) .

.
MINISTERi0 DA VIACAO

E CDE3RAS PÚBLICAS

"Pedidos de, averbação" - (.N.v.arb2-se
face às informaçõesL

Adir Custódio de Souza _ Averbe-
se o período de 1-9-41 a 14-3-44, no
total de 1.110 dias de serviços pres-
tados -à Prateia Militar do- Estado da
Guanabara, camunique-se ao órgão
expedidoe, (P. '3.501-63).

Albano Braga - Averbe-se o perío-
do de 3-3-41a 9-1-41, no total de .57
dias de serviços prestados à Compa-
nhia de Navegação Costeira, c:muni-
que-se ao Órgão expedidor. (Pt. 5.375
de 1963).

Sebastião Mcreno de Lyra, - Aver-
be-se cs períodos de 1-11-39 a 30-9-40
e de 7-5-43 a 31-1-44, no total de 562
dias de serviços prestados ao Exérci-
to Nacional, comunique-se ae órgão
expedidor. (P. 8.421-63).

Waldemar Monteiro da Silva ---
Averbe-se os períodos de 20-5-43 a 27
de setembro de 1943 e de 29-10-43 a
12-3-44, no total de 534 dias de servi-
ços prestados à Marinha mercante Na-
cional, sendo 267 dias simples e 267 em
Z.R.A.

1
 eemunique-se ao órgão expe-

dider. (12. 7.133-63).
Brasilio Cezimbra Ruiz - Averba-

ção do Diploma de conclusão curso
Técnico Contabilidade. (Pt. 39.587-63).

Francisco Augusto Fterdi Raminelli
- Anote-se, Carta de Terceiro Maqui-
nista Motorista (P. '7.812-63).

Janildio .Jose Marques da Silva -
Anote-se, Carta de Arrais. (p, 6,597
de 1963).

Karim.- Darevicli Zacarias - Anote-
s% Carta de Primeiro Pilôto. (P. 5.789
de 1983).

Murilo Silva Carvalho - Anote-se,
Certificado de conclusão de curso de
Combate a Incêndio, promovido pelo
Ministério da Marinha (P. 7.236-63).

Noé Carreteiro	 Anote-se, Carta
mie  Segundo Condutor Motorista. (P.
6.882-63).

Waldemar da Cunha padrão - Ano-
te-se, Carta de Eletricista. (P. 5.669
de 1963).

Waldemir Queiroz - Anote-se, Car-
ta de le Radiotelegrafista. (P. 7.947
de 1963).
"Licenças para tratamento de saúde"
(Na forma dos Artigos 104 e 105 da

Lei 1.711-52)	 -
Carlindo da Conceição - 30 dias.

de licença em prorrogação, período dê
17-1 a 15-2-63. (Art. 105).

eAlietir Ribeiro Martens - 5 dias de
licença, período de 21-1 a 25-1-63. (Ar-
tigo 105).

Antonio Machado K. Filho - 5 dias
de licença. perlado de 18-2 a 22-2:0.
(Art. 105). •
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SUPERINTENDÊNCIA
DE POLITICA AGRÁRIA

ferente à aoncorrancia pública para
ptwegulmento das obras de cana-
lização e revestimento do Arroio Te-
ga, da estaca 94 a .137, nti cidade de
Caxias do Sul, Estado do Rio Gran-
de do Sul, publicada no Pauto

— Seção I Parte II de 28 de
março de 1963, página na 942., na
transcrição dos nomes das firmas que

	

Viegas	 Engenharia — Come
apresaram proposta, onde se lê:

Leia-se:

	

II. Viegas.	 •
Na - transcrição do; resumos das

propostaa apresentadas, onde se is:

	

11. Viegas	 Engenharia — Cons-
truções.

Leia-se:
H. Vieses.

PORTARIA DE 18 DE ABRIL
DE .1963 .- •

O Presidente da auperIntendenc:a
de Poltica Agrária, no uso dto, atri-
buições que lhe confere o arago 23,
Item IX, do Decreto n 9 1,87a-A, de
13 de dezembro de 1862, que grava
o Regulamento da SUPRA, tendo em,
vasta o oficio de requisição da Pre-
sidência da República e as autoriza-

ATOS *DO PRESIDENTE
Portarias de 26 de março de 1963
N9 56.4C8 — De acôrdo com a De-

liberação n9 2, de 8 de junho de 19Ca
do Conselho Administrativo, reza,Ai,
"ex officio"

'
 o Escrevente-Dactilógraa

fo, Código AP-204, nivel 7, Antônio
Pereira da Silva- n9 12.520, da Dele-
gacia Estadual em Sergipe para a
Administração Central.

N? 56.409 — De acôrdo com a De-
liberação n9 2, de 8 de junho de 196/,
do Conselho Administrativo, tendo
em vista o que consta da Carta MI-
mero 325-716, de 12 le março de 1963,
do Delegado Estadual na Sabia, re-,
move, a pedido, o noriturtrio, Cédi-
go AF-202, Nível 10-13, Juarez Távora
Gomes Correia nc 2.666, da Delega-
cia Estadual na Bahia para a Dele-
gacia Estadual em Mato Grosso —
(Campo Grande).	 .

Nu 56.410 — De acôrdo com a De-liberação no 2, de 8 de Junho de 1961.
do Conselho Administrativo. remove
o pintor, Código A-105, ative/ 9-B —
Egidlo Elias da silva, número 5.935,
da Delegacia Estadual na Guanaba-
ra para a Administração Central.

Determinaçães de Servico de
26 de março de 1953
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jacy aça de MOrtial — 5 dieta de
licença, perlado de 5-3 a 9-3-03, (Ar.
tig0 105).

Deartingea Hera/encalido Lotizada
1 dlo..de licença, relativo a 15-2-63,
(Ara 105).

DoMingos liermenegildo Louzada --
a dia de licença, relativo a 21 delevea
retro de 1963 (Art. 100).

Lacir Costa Aratajo — 1 dia de 11-
tença, relativo a 23 de ialleir0 de
1963 (Arti go 10).	 _	 •

Costa Araujo — 1 cila de licen•
Ça, 'eletivo a. 28 de janeiro ne :063
(Artigo le5).

Laseir Casta Araujo —' 2 dias de ii-
ççnça, período de 29 de pllelf.] a 30
de poleiro de 1963 (Artiaa 105).	 •

Cerlos Novaes a- 10 dias de licença
em prorroceçãb, período de 26 de ja-
neiro a, 4 de fevereiro de 1963 (Arti-
go 1051;

Jesus Fernandes — 2 dias ele lieen.
ça, período de 28 de fevereiro is , 1 de
março de 1963 (Art. 105).

Jair_ Lopes Pacheco = 10 diaa de 11-
vença em Proaragaçãe, periode de 18
de leveaelra a 27 de fevereiro' de 1983
(Arda° 105J . .
Juaxedtope-s- itezende — 1 dia de li-

cença, relativo a 31 de janeiro de 1963
(Ara. 105).

Jacy Pereira dos Santos — 1 dia' de
licença, relativo a 24 de janeiro de
1963. lArt. 105).

EdIr Bicar& de Medeiros — 1 dia
cie licença, relativo a 21 de 'endro de

(Art, 105).
Ney Mello Pardaincula	 1 (aos da

licença, relativo a 23 de jenelao
1983 (Art. 105).

$ergle Barkaasa Teixeira — a dias de
licença, período de 23 de janeiro a 25
de janeiro de 11163 (Art. 10,5).

Geraldo Tavares do Nascimento aa 2
dias de licença em prorrogação, pena.
do de 10 de Janeiro de 1963 j. UI da
aarli de 1963 (Art.

'
Na). -

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N a 20-1963
Ma da reunado da comissão cie rece-

bimento de p opostas para a con-
corre:teia pitiliica, para .execucao
dos serviços de aterro em alagadas
nas eidad es	 Recife e Olinda, Es.
tad° de Pernambuco.	 , —

Pa quinze horas do • dia olto de
abril de ma novecentas e 'seaSenta

trJs, na sede cléate Departatatnith
à Praça Pio X. ra 8 — be andar, reu-
lutasse a cot/asseio computa pelo en-
genheiro tacteai° Dias Moreira,. pelo
procurador etir1 W, CJIrdoso de Olivei-
ra PlrÇU da RIO. Pelos engenheiros Al-
bert Amand de Berrado Bottentul -e
Clovis Medre, e nela funcicriário Cláu-
dio Melo. servindo de secretario.

Declararia aberta a sugo, o se-
nhor P eesidente. comunicou que a
mearna ae destinava ao recebimento
de propostas pa:a a concorrência pp-
blica, pare execução dos sermos de.
atêrro ein alagados nas cidades de
Recife _e °liada, Estado de Pernam-
buco, de acôrdo condo Edital de con-
corrência 09 28-83. publicado no Diá-
rio Oficial de dezoito de março de
mil novecentos e sessenta e tais, pa-
ginas n9a 83a - e 840-

As quinze horas e dez minutes foi
encerrado o recebimento de propas-
taa, acliandease sabre a mesa as das
firmas: Construtora Inub:a Ltda.,
E.T.M. Empresa de Terrap'ena.
gera ~Anita S, A.; Companhia
Central de Construç5es: Sonata Luna
Lada,*, e ConStrtuora Ncibreee. a Ma-
abado latda,

Verificando-se , que catas ririam es.
tavani regularmente inacritae na cem,
eorrenela.o Senhor Presidente auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram rubricadas pelos concorrentes
e membros da COMISSÃO.

As propostas, em resumo, foram as
aeguintes:

Construtora anubas Ltda.
Preço total doe serviços: Cr$ .,.

254,408.000,00 aluzentas e 'draw:lia
e quatro atiLieõee, quatrocentos e Mie
mil cruzeiros).

Prazo . para execução; 42Q (luara-
eento.e e viute) allaa Garridos.

E.T.M.	 lainanea de nereaple,
negam Mecânica S. A,

Preço total e'as envios: CS
279.650.00O300 (cianatos e setenta c
210v0 milhões, seiscentos - e cinquenta
mil cruzeiros).

Prazo para execução: 420. (quatro-
centos e vinte) . dias corridos'.
. Companhia Centrai de Constru-

ções:
Preço total .dos serviços: cr$ • ....

283.150.0012,00 (duzentos e oitenta e
três milhões, cento e cincoenta mil
cruzeiros).

Prazo para execução: CO (quatro-
centos e vinte) dias corridos.

Souza, Luna Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$ ....

385 000.000,00 (trezentos e oitenta e
cinco milhões de. cruzeiros)._

Prazo para. execução: 420 (qualtaa
centos e vinte) dias corridos.

Construtora Nobrega at Machado
Lada.•.

Preço total dos serviços: Cr$
392.003.000,90 (trezentos e noventa e
doia Milhae.5 de cruzeiros).

Prezo para execução: .360 (trezentos
e sessenta) duas •corridos. -

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Preaidente encerrou a „sessão às qu.n-
de horas e trinta minútos, autorizan-
do-me, como secretário, a lavrar a
presente ata, que vai por mim assi-

nada e pelos demais membros da co-
missão.

Rio de Janeiro, oito de abril de ma
novecentos e sessenta e três, —

Melo — Secretário — °atavio
,Dias- Moreira — Presidente. Car-
los CarciNo de Oliveira Pires do RiO

Procurar. — Albert Amand de
Berrado Botte?Sult.	 Claris Met.
tre.	 •	 •

Abril de 1963

O Procurador Geral do DNOS, na
uso de suas atribuições • regimentais,
resolve: •

N° -22 — Designar o bel. Orlando
Agnelo Pereira para elaborei. um es-
bhço de normas reguladoras dos ser_
viços de abastecimento dágua, sob o
regime de cooperar e na forma da Lei
n9 4.089, de 13 de Julho de 1962, par-
ticularmente, em seu art. 17, de ma..
neira que possam tais normas servir
de base ao trabalho definitivo do
DNOS.

Pica estabelecido o prazo máximo
de 25 dias, a contar da data da pu-
blicação desta portaria, para apreseis-
tação das normas ora recomendadas.
— José Andrea, Procurador Geral,

ções decorrentes das Portarias Mime-
ros 2)8. de 27.3.63 da Proeuridoria
Dera: do 2.stado do Rio Gaarale
Sul e 163 de 8.4.63, do Exmo. senhor
Governado: daquele Estado, resolve:

N9 96 — Lotar em Braall a o Pro-
curador Bacharel — Ploriana Maas
D'Avila, e designá-lo para responder
pela , direção geral do Departamento
Jurídico da SUPRA, enquanto não
fór piovldo o cargo respectivo. Peroe -ben o £1,S vantagem,' regulamentares
que forem arbitradas. inclusive a de-

'corrente de sua lotàçâo em Brasília.
Jodo Caruso -- Presidente.

Despachos
N1q , 17 P. 573-54.	 .	 .
Assunte: Cómputo de tempo de ser•

viço.
Interessado: Aldo Simões Duarte
De aCórda com a Daliberaçao

Mero 2. de 8 de Junho de 1961. dn
Conselho Adtrunistrativo, "e tendo em
vista o Parecer na 1.25P, de 16 de
outubro de 1952, da procuradoria Ge-.
:ai que aprova, autoriza a contagem
do tertipo de serviço- preatada pelo
requerente à Escala Técnica de Pe-
lotas, Ministério--da Educação e Cul-
tura, num total de 1.106 (mli cento
e seis) dias, conforme cerildão, para
os efeitos de aposentadoria, disponi-
bilidade e adicicnsis, já tit.scontado
o período de acumulação.

Data do despacha: 21 de março de
1963.

De actado com a Deliberação nú-
mero 2, de 8 de junho de' 1961, do
Conselho Administrativo.,e tando 2m

Vicente Ventura LeitIto -a, 7 dias de
licença em prorragaÇao, pelai:alo de 10
de janeiro de 1963 -a 16 de janeira de
1963. (Art. 105).

Vicente Ventura Leittlet — 2 dias dP
licença ein prorragaÇãO, Perat)do de 17
de janeiro a 18 de janeiro de 1963 (Ar-
tigo 105),

Vieente Ventara URRO — 3 dias de
licença, período de -23-1 a 23 de janei-
ra de 1963. (Art. 103).

Alderico Grega Ramos — 1 CUI. de
licença, relativo a 2i, de janeiro de
1963 (Art. 105).

Antônio Mário lalasse,d — 7 dias de
licenea, período, de 11 de Janeira a 17
de janeiro de 1983 (Art. 105).

Hélio da Rocha Antunes — 7 dias de
licença, período de 17 de janeiro a 23
de janeiro de 1963. Art.. 105).

Sebastião Rodrigues da Costa — 15
dias de licença em proriogação, perlo.
do de 22 de janeiro a 5 de fevereiro de
1963. (Art. 105).

Jorge Pereira Raposo — 7 dias de
licença, período de 2 de fevereiro a a
de efvereiro de 1963 (Art. 105).

Jorge Pereira Raposo — 5 dias de
licença em prorrogação,- penado de 9.
de fevereiro a 13 de fevereiro de 1963.
(Art. 105)."

Aahlo Miranda Barata -- 6 dais de
licença em prorrogação, período de 24
de fevereiro a 1 de março de 1963.
(Art. 105).

Dilson Losso da Silva — 1 dia de 11-
tença, relativo a 7 de fevereiro de 1963
(Art. 105).

SERVIÇO DE PESSOAL
DESPACHOS DO CHEFE'
Dispensa de Super Cargo

De Retardo com o mem. S. Trtgego
ro 259, de 4 de abril de 1963, foi daa.-
pensado, das funções de "Super Cara
go" do navio "Nordstern", o servidor
Benedito Zacarelli, matricula número
8.853, ficando Q mesmo como "Angaa
nadar de Cargas" da Agência de San-
tas, seu setor de origem.

ATA 159 . D. P. O . S. N9	 4-83 Procuradoria Geral
Retificação

PORTARIA DE 15 DE ABRILNa Ata 159 D.P.O.S. n9 4-63, re-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA.

MINISTÉRIO-"DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-1 junto de 1962, altera ablação da
RIA E PENSõES DOS EM.l

ascriturarla, código AF-202 Nivel 6-A
-- Alice PandoLf Coelho W 13.604 da

PREGADOS EM TRANSPOR- Representação do D.N.P S. a este
TES E CARGAS	 Instituto, para o .Gabinete à, Con-

selho Administrativo, coraier1enda-lhe,
em • eanaeqüê.ncia, os benetdias da-
quela Resolução.

N9 — Tendo em vista • ave cons-
ta do expediente do Direarse do De-
partamento de Beneficias, detennina
que a servidora Hilda M.raer.egro
Medeires de Morais, Revisora ai . Be-
neficias na 12.040, proceda ao:5 ire-
balhos de implantação lo ras, sus-
tema de pagamento de preA .itati».... na
DE tio Rio de Janeiro.

N9 60 — Tendo em vista o que
carista do expediente do Diretor do
DAP (N1s1. 845 aa,! 49.569-62), deter-
mina que o servidor Etei aiagueira •
de Sá. Engenheiro, via.fe 0* e.'',-"es
de Neva Lana e Beba Horizonte em
objeto de serviça.

— Tendo em • vista o que
consta do expediente da Diretor do
Departamento de Benefícios, determi-
na que a servidora Maria de Lour-
des Morgado, Revisora de Benefícios,
viaje à DE era São Paulo. em obiete
cie serviço.

Ne 58 — Tendo era vista o que
çonsta do processo .NM. 138 P. 8.345
de 1963, e, ainda, a RS-352, de 1 de vista o Parecer n9 290, et 4 de mar-
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ço de 1963, da procuradoria. Geral,
que aprova, autoriza a contagem do
tempo de serviço pelo servidor inte.
ressado, à Estrada da Ferro Leopole
dina no período de 20 de agOsto de
1936 a 4 de outubro de 1948, conforme
certidão apresentada, pare, fiai de
aposentadoria e disponibiledade, uma
vez que se trata de relação de em-
prego de caráter privado, anterior-
mente à, encampação do. Empresa
pelo Ooverno Federal, de adiado coro
a Lei no 1.288, de 20 de dezembro de
1950.

Data do despacho: 21 de março de
1983

Nal, 164 P. 10.094-83,
Assunto; Adiantamento para fins

de viagem.
Interessado: Fernando Antbnio

Freire de Faria, Engenheiro.
Valor: Cr$ 50.000,00 (éinqüenta

cruzeiros).
Despacho: Autoriza -- Data: 25 de

março de 1983.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇAO

GERAL
Despachos

M. 63 P. 2.449-59.
Assunto - Gratificação adicional

.concedida na base de 15 por cento cies
vencimentos, a cantar de 30 de ju-
lho de 1960.
• Interessado: Nilo Luchsinger Bar-
reio, Fiscal • de Prev1denc1a-1'-2.104,
Nível 17-A, lotado na DE no Rio
Grande da Sul.

Valor: Cr$ 6,930,00 (seis mil no-
vecentos e trinta cruzeiros) meneai-
mente.

Despacho: Concede	 Data: 26 de
março de 1963.

NM. 50 P. 43.376-02..
Msunto: Pagamento de dlierença

de grafiticação de funçáo, face -Da-
creio número 51.578-62.

Intereasackt: Rosana Vieira de An-.
drade, Escriturária AP- 202, Nivel
10-B.

Valor: Cr$ 52.222.50 (cinqüenta•e
doei mil duzentas e vinte e dois cru-
zeiros e cingi/Anta centavos).

Despacho: Autoriza - Data: 26 de
março de 1963e

ATOS DO PRESIDENTE
Portarias de 27-3-03

No '56.411 - De acOtdo Com á De-
liberação n9 2, de 8 de junho de 1961.
do Genseiho Administrativo, tendo em
vista o tare ccnsta do • procesao NM -
'794 P, 46.152-62, designo o Escreveu-
Dactilógrafo, Código AP-204, Nivel 7,
António Fortaleza do Naseimento nu-
mero 4.785, para substituto eventual
do Chefe da Seçáo.de Fiscalização
Delegacia Estadual no Ceará.

Ne 56.'I2 - De acôrdo com a De-
liberação ne 2. de 8 de junho de 1931,
do emaciem Administrativo, tendo-ein
vista o que consta do processo Ne1,-
130.798. referente a aposentadoria
ecncedida de nardo com o artigo 176
Item III, combinado com o. art. 178
item III, da Lel no 1.711-52. ao Te-
seureiro Auxiliar 4-C, Nilo de Souza
Peixoto n9 3.204, lotado na Agência
em Campina! no Estado de São Pa;i.
lo, a ontar de 13-11-82.

Ne 55.413 - De acôrdo com a De-
liberação n9 2. de 8 de junho de 1561,
do Conselho Administrativo. tende em
vista o que consta do processo NM
134 P. 7.999-63, designa o Procurador
da 2; Categoria Auto Almeida Neves
n9 523. para substituto eventual do
Chefe da Procuradoria da Delegacia
Estadual em Minas Gerais.	 .

Ne 56.414 - Da acôrdo com a De-
liberação n9 2. de 8 de ninho de 1961,
do Conselho Administrativo, tendn em
vista o Of. W CF-89-63, do Presiden-
te do Conselho Fiscal do Instituto -de
Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários e Entprezedos era Serviços Pl-
bl‘cos, ce?sa 01 efeitos, a conter de
7 de merco de l e63, da POrt orta nú-
neere 53.577, de 29 de maio de 1)62,

que colocou o . Fiscal de lereviciancia,
Código P-2104, Nível 18-13, Neviton da
Cruz Ripeira ne 310,- à Mela:algo ilo
Conselho Fiscal do Instituto cle Apue
sentaderia 0 Pensões dos Ferroviarioa
e Empregados em Serviços 'Públicos,
sem prejuízo ,doe vencimento.); e de-
mais vantagens.	 •

1‘/9 86.415 - De acôrdo com a De-
liberação no 2, de 8 de jimbo de 1961,
do Conselho Administrativo, tendo em
vista o que consta do processo NM.-
138 P. 8,000-63, remove, o Escriturá-
rio, Código AP-202, NIVel 8-A, Delcio
da Silva Uchaa n O 3.905, da Delegacia
Estadual na Guanabara para ae Admi-
nistração central.

N9 58.410 - De acOrdo com a De-
liberação n7 2, de 8 de junho de 1961,
do Conselho Administrativo, tendo em
Vista o que consta do processo Nal.-
21 . P. 2.157-62, exonera, a pedido, o
Dentista, Código TC-901, Nível 1'7 -
Said Sand n9 14.171, lotado na Agên-
cia, em Ponta Grassa, no . Estado do
Paraná.

NO 56.417 - De acôrdo com a De-
liberação ne 2, de 8 de junho de 1961,
do conselho • Administrativo, remove o
Oficial de Administração, Código AF-
201, Nível. 36-C, Ocelo de Oliveira nú-
mero 260, da Delegacia Estadual em
Sergipe para ,a Delegacia Estadual no
Ceará.	 •

N9 56.418 - De acôrdo com a De-
liberação ne 2, de 8 de junho de 1961,
do Conselho Administrativo, tendo em
vista o que Consta do processo NM.-
638 P. 36.607-62, dispensa a Escritu-
rária, Código AF-202, Nivel 10-B -
Jandira Freire Zerbini n9 3.639, de
substituta Eventual do Chefe da Se-
ção de Inversões da Divisão de Apli-
cação do Patrimônio da Delegacia Es-
tadual em São Paulo.

Ne 56.419 - De acôrdo com a De-
liberação ne e, de 8 de junho de 1961,
do conselho Administrativo, tendo em
vista o que consta do processo NM.-
638 P. 36.607-62, designa a Escritu-
rária, Código AF-202, Nivel 8-A, Ruth
de Castro Alves no 4.114, para subs-
tituta Eventual do Chefe da Seção de
Inversões da Divisão de Aplicação do
Patrimônio da Delegacia Estadual em
Slo Paulo.

Ne 56.420 - Deaceirdo com a Deli-
liberação n9 2, de 8 de junho de 1961,
do Conselho Administrativo, tendo em
vista Q que consta da carta ne 259-
353 de 18 de março de 1963, no Di-
retor do Hospital General Manoel
Nascimento Vargas remove a Escre-
vente-Dactilógrafa, Código AF-204, -
Nível 7,r Vera Moreira n9 10.805. do
Hoseltal General Manoel do Nase1-
mento Vargas, no Estado da Guana-
bera para a Administração Central.

Ne 55.421 De acôrdo com a De-
liberação ne 2, de 8 de junho de 1961;
do Conselho Administrativo, tendo era
aleta o que consta da. carta no 259-
353, cle48 de março de 1963, do Dire-
tor do Ilospital General Manoel do
Nascimento Vargas, remove a Escre-
vente-Dadilógrafa, Código AF-204, Ní-
vel 7- Glória Pestena -Navarro nú-
mero 11.713. ale Administração Can-
arai °ara o &aleitai General Maaeel
dó Nascimento Vargas, no Estado da
~abam.-

Ne 56.e22 - De acôrdo com alee-
liberação ne 2, de 8 de junho de 1961,
do conselho Administrativo, tendo em
ateia o alie consta do processo NM.-
R35 P. 48.776-62, remove, a pedido, a
wecrittirária, Código AF-202, Nível
traje - Maria Eunice Campos Laran-

n9 2.849, da Delegacia Estadual no
Rio Grande do'Sul para a Delegacia
em Erasillee

• N" 56.423 -- De aceado corri a De-
rberaç'áo n. o 002, de 8-6-61. do Con-
selho Admintstrativo, tendo - em vista
o nue consta do processo NM. 136.798,
referenda. a aposentadoria concedi-
da de aceado com -O art. 176. item III.
combinado com o parágrafo único do
art. 181, da Lei na 1.711-52 a Ser-
vente, código GL-104, nível 5, Maria
Aparecida Salomão Silva, na 10.111.
lotaria no Hospital Ipiranga no Esta-
do de São Paulo

fe da Sechetaria da avisa° de Assisd
Vencia Médica da Delegacia Estadual
no Paraná, dispensando-o, em come.
queneie, de Chefe do 2.o Turno da
Secretaria da Divisão de Assistência
Méd;ca da referida Delegacia, bem
como de Substituto Eventual do titu-
lar da referida Secretaria.

Na 56.430 - Cumprindo delibe.rae
calo do Conselho Administrativo, pro-
latada na 342' Sessão, realizade em
27 de marco de 1983, tenda em +data
o que consta do processo Nm, 114 -
P. ee .525-63, designa a Escrevente-
Datilógrafa cercUgo AP-201, nivel 7,
EtnMa Penha Renle, n.° 12.681, para
exercer a funolo gratificada, 18-F,
de Chefe do 2,9 Turno da Secreteaa
da D:vlsáo Méd'ca da Dele:roteia Ea-
eadual no Paraná.

Determinação de Serviço de 29
de -março de 1963;

Nee 081 - Determina 'que o Cone
aldeie Geral Dern, Castello Barrico,
viaje, a Brasela para part.'zip ir dg
reun: ão em que será discutele e ryo-
posta orçamentaria para 131-. rede
prazo de eine° deis, fixando 'em..
Cr$ 35.003,00 (nenta mil crezedeos)
o valor do adiantamento.

Despachos:
Md. 118.925 - Aestin : A reerva.

prestação de contes de servida:* e aten-
de d iligêricla do Egrégio ' Cerre:lho
Fiscal.

Interessado: João de Mello Xtivier
da Silveira.

De acôrdo com .a Daliberaçeo nu-
mero 002, de 3-6-61, do Conselho Ad-
ministrativo, face o pronunciamento
favorável da Procuradoria Geral, -In

e tendo em vista os respecti-
vos empenhos de verba, aprova ,a
prestação de contas, do Peocurador-
Chefe do Contencioso, interessado, no
valor de Cr$ 19.950,00 (dezenove ma
novecentos cinquenta cruzeiros) refe-
rente às despesas judiciais urgentes
e de pronto pagamento do Conten-
cioso da Procuradoria Geral, no pe-
ríodo de julho a . dezembro de 1962,
autorizando, assim, o reembõlso da
referida importância, ao interessado,
para prosseguimento daqueles seral-
ços e posterior prestação de contas,
observadas as formalidades legais.
Submete éste ato à consideração do
Egrégio Conselho Piscai, bem como o
atendimento. lis. • 301, da diligencia
sorcItada pela Resolução n. o 4.935, de
12-11-62, fia. 230. -- Data do despa-
cho: 18-2-63.

2. Interveniente - A União lee•
dual, representada, no ato, pelo Se-
nhor Ministro da Fazenda, autori-
zado pelo Decreto ne '775, de 23 de
março de 1062, com a aprovação do
Sr.- Ministro de Viação e Obras Pú-
blicas para as modificações introdu-
zidas neste aditivo, conforme Aveia
no - B-269.G.M.,- de 12 de outubro de
1960, dirigido ao Banco.

3. Objeto - O aditamento dos se.
/tilintes contratos celebrados pelo
Banco com a interveniencia da União:

1 - Contratos assumidos pela Rede,
nos termos da Cláusula Primeira de
sua ata de constituição, aprovada,
pelo Decreto no 42.381, de 30 de se-
tembro de 1957, com a manutenção
das garantias prestadas pela União
Federal, ex vi do art. 25 da Lei Mie
mero 3.115, de 16 de Março de 1957:e

3.1. contrato de financiamento nú-
mero 12 para a Estrada de Ferro da
Goiás, no valor de Cr$ 244.664.000,00,
assinado em 23 de abril de 1954 e
registrado pelo Tribunal de Contas
da União, cru sessão de 18 de junla3
de 1954;

3.2. contrato de financiamento nú-
mero 23 para a Rede de Viação Pa•
ranil-Santa Catarina, no valor de
Cr$ 350.000.000,00. assinado em 1G
de dezembro de 1954 e registrado peia
Tribunal de Contas, eia Ia da lanas*
de 1955i

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

-BANCO NACIONAL
•DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Aditivo geraí a contratos de finan-
ciamento ,assumidos ou assinados
pela 'Ude Ferrovidria Federal S. A.
com o Banco Nacional do .Desen-
volvimento Econômico, intervindo a
Unido Federal,

1. Contratantes -0 Banco Nulo-
,

nal do Desenvolvimento Economia°.
doravante chamado simplesmente
Sa1180, autarquia federal, criada pela
Lei n9 1.028, de 20 da junho de 1952,
com sede -em Brasília, Distrito Fe-
deral, pelos seus representantes abaixo
assinados, na conformidade do ar-
tigo 16, alínea c da lei supra; e a
Rede Ferroviária Federal S. A„ do-
ravante chamada simplesmente Rede,
sociedade de econdmia mista, com
sede nesta Capital, por seus represen-
tantes legais abaixo assinados, nos
termos do art. 21*. inciso VII e ar-
tigo 23, inciso VIII, do Estatuto So-
cial.

Na 5fi,424 - De aedo Com " 21 De-
liberação n.o 002, de 8441, do Cone
solhe Adminiatradvo, tendo em vista
o que consta do processo Nal, 143.719.
substitue, na , Comissão de Inquérito
instituída pele Portaria na 52.907, de
2-4-62, e modifieada pelas Portarias
números 52.970, de 234-62 e 58.324,
de 11 de Março de 1963, o Oficial de
Administração, cedigo AP-201, nível
16-C. Cristovão Coe:alba Buriamaqui
Nogueira, na 1.415, pelo Oficial de
Administração, códex° A1'-201, nível
1640, José Altamir Aguar, fla 175. _

N.9 55.426 - Cumprindo- - delibera.
Cão do Conselho Administrativo,- prot.
latada na 324.e sessão, rectisada em
27 de março de 1963, tendo em vista o
que consta do processo NM. 088 ...;
P. 05.514-63, dispensa o Medico. có-
digo TC-801, nível 18-13, Jayme Theo-
doro Coelho, n." 11.30e, da função
gratificada de Chefe do 2!) Turno Mé-
dico da Divisão de Ass!stência Médi-
ca da Delegacia Estadual na Guana-
bara.

Se.427 - Cumprindo deliberação
do Conselho . Administrativo. prolate-
da- na 342.e sessão, rea .dzada em 27
de março de 1963, tendo ene vista o
que consta da processo NM, 086. P.
05.514-63, designa *o Medico, código
TC-801, nível 17-A, Alberto Ferreira
n' 11.305, para exercer a função gra-
tificada, 4-F, • de Chefe do 2.0 Turno
Médico, da Divisão de Assistência Mé-
dica da Delegacia Estadual na Gua-_	 .
nabara.	 •	 -

Na 56.428 -. Cumprindo deliberaelo
do Conselho Administrativo, prolata-
da na 342a sessão, realizada em 27
de março de 1963, tendo em vista o
que consta do processo Nal. 144 -
P. 08.525-63, cessaos efeitos da Por-
taria na 20.192, de 29-5750, que de-
signou a Oficial de - Adminrstração,
código AF-201, nível 12-A, Adelaide
Miranda Fausto de Souza. na 180.
para exercer a função gratificada de
Chefe da Secretaria da Divisão • de
Assistência Médica , da Delegacia Es-
tadual no Paraná,	 -

58e429 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 342a sessão realizada em
27 de março de 1963, tendo em vista
o que consta do processo Nel. 1,44 -
P. 08.525-63, designa ' o Escriturário,
e6d:go AF-202. nível 10-B, José Luiz
Jansen de Melo, n.9 2.564, para exer-
Cer a função gratificada, 6-F, de Che-

•

TÉRIVibá DE CONTRATO

•



FUNDO FEDERAL
DE ELETRIFICAU0

Lei n.• 4.156 - de "ai-11-62

DIVULGAÇÃO N.' 883

PREÇO: CR$ 30,00

TA VENDA 't

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende- -se a pedidos pelo Serviço de Reemb5lso Postal

IMPOSTO DE SÊLO
Consolidaçáo baixadã com

tn Decreto a.° 45.421, de 12 de

fevereiro de 1959, — Circular
n.° 6, de 19 de fevereiro de 1959,
'do Ministro da Fazenda,

DIVULGAÇÃO N.. 810

Preço: Cr$ 100,0G

_A VENDA :

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves.
Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal -
-

.4~

Cr$

3-12 . 1962	 5 .685.000,00
3- 6-1963	 5.884.000,00
3-12-1963	 6.090.000,00
3- 6-1964	 6.303.000,00
3-12-1964	 6.524.000,00
3 • 6-1965	 6.752.000,00
3-12-1965	 6 .988 .000,00
3- 6-1966	 7.233.000,00
3-12-1966	 7.484.000,00
3- 6-1967	 7.748.000,00
3-12- 1967	 8.019.000,00
3- 6 1968	 8 .300 .000,00
3-12-1968	 8 .590 . 000,00
3- 6-1969	 8.891.000,00
3-12-1969	 9.202.000,00
3- 6-1970	 9 . 524 . 000,00
3-12-1970	 9 .858. 000,00
3- 6-1971	 10.203.000,00
3-12-1971	 10.560.000,00
3- 6-1972	 10.929.000,00
3-12-1972	 11.312.000,00
3- 6-1973	 11.708.000,00
3-12-1973	 12.118.000,00
3- 6-1974	 12.542.000,00
.3-12-1974	 12.981.000,00

2
3
4
5
6.

8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
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3.3. contrato de financiamento nú-
mero 37 para a Rede Ferroviária do
Nordeste, •no valor de 	
Cr$ 536.871.600,00, assinado em 27
de outubro de 1955 e registrado pelo
Tribunal de Contas, em 2 de dezem-
bro de 1955;

3.4. contrato de financiamento nú-
mero 54 para a Rede Mineira de
Viação, no valor de Cr$ 567.850.000,00.
assinado em 5 de abril de 1956 e re-
gistrado pelo Tribunal de Contas em
1 de julho de 1956;

3.5. contrato de financiamento nú-
mero 59 para a Estrada de Ferro
Dona Tereza Cristina, no valor. dê
Cr$ 110.000.000,00, assinado em 9 de
agôsto de 1956 e registrado pelo Tri-
bunal de Contas em 26 de setembro
de 1956.

II — Contratos assinados pela Réde
com a interveniência da União Fe-,deral:	 • •

3.6. contrato de financiamento nú-
mero 85 para a Estrada de Ferro
Central do Brasil, no valor de 	
Cr$ 944.350.000,00, assinado em 18 de
novembro de 1957 e registrado no
Tribunal de Contas em 15 de julho
de 1958;

3.7. contrato de financiamento ml-
mero 86 para a Estrada de Ferro
Central do Brasil, no valor de 	
Cr$ 665.590.000,00, assinado em 18
de novembro de 1957 e registrado
pelo Tribunal- de Contas, em 18 de
julho de 1958;

3.8. contrato de financiamento Irá-
mero 87 para a Estrada _de Ferro
Central do Brasil, no valor de 	
Cr$ 414.918.000,00, assinado em 18 de
novembro ,de 1957 e registrado pele
Tribunal de Contas em 15 _de julho
de 1958;

3.9. contrato de financiamento nú-
mero 88 para a Rêde de Viação Pa-
raná-Santa Catarina, no valor de
Cr$ 303.000.000.00, assinado em 18 de
novembro de 1957 e registrado pelo
Tribunal de Contas em 22 de julho
de 1958; •

3.10. contrato de financia mento
n° 90 para a Viação Férrea Federal
Leste Brasileiro, no valor de 	
Cr$ 125.000.000,00, assinado em 18 de
novembro de 1957 e registrado pelo
Tribunal de Contas em 15 de julho
de 1958;

3.11. contrato de financiamento e
prcmessa de prestação de garantia
n9 91 para a Estrada de Ferro Leo•
poldina, no valor, respectivamente, de
Cr$ 768 .205.495,00 e US$ 3,532,000. 00,
assinado em 18 de novembro de 1957
e "registrado pelo Tribunal de . Contas
em 15 de julho de 1958;

3.12. contrato de financiamento
n9 109 para a Rêde Mineira de Via-
ção, no valor de Cr$ 592.460.000,00,
assinado em 6 de agosto de 1958 e
registrado pelo Tribunal de Contas,
em 19 de setembro de 1958.

4. Extensão para utilizar saldos de
créditos — Os financiamentos abaixo,
cujo prazo de utilização expirou sem
o levantamento integral dos respecti-
vas créditos, são estendidos pelos sal-
dos . remanescentes, sob os mesmos
têrmos, garantias, condições, unidade
de contabilização e amortização dos
correspondentes contratos, por mais
os seguintes prazos, contados a par-
tir da data de vigência dêste aditivo,
fixada na forma da Cláusula Sétima
seguinte:

4.1. para a Estrada de Ferro de
Goiás, objeto do Contrato n o 12 re-
ferido no item 3.1 da cláusula ant)e-
rior: 12 meses;

4.2. para a !Ude de Viação Pa-
raná,-Santa Catarina, objeto do con-
trato n9 23, referido no item 3.2 da
Cláusula anterior: 6 meses;

4.3. para a Estrada de Ferro Dona
Tereza Cristina, objeto do Contrato

n9 59, referido no item 3.5 da cláu-
sula anterior: 6 meses;

4.4. para a Réde Ferroviária do
Nordeste, objeto do Contrato no 37,
referido no item 3.3 da cláusula an-
terior: 12 meses;

4.5. para a Rêde Mineira de Via-
ção, objeto do Contrato no 54, refe-
rido no item 3.4 da cláusula ante-
rior: 24 meses;

4.6. para a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, objeto do Contrato

•
4.10. para a Viação Férrea rit'e

deral Leste Brasileiro, objeto do cobu.
trato no 90, referido no item 3.10
da cláusula anterior: 12 meses;

4.11. para a Estrada de Ferro Leo-
poldina, objeto do Contrato n 9 91;
referido no item 3.11 da cláusula
anterior: 6 meses;

4.12:-para a Rale Mineira de "(ila-
ção, objeto do Contrato n9 109, refe-
rido no item 3.12 da cláusula ante-
rior: 24 meses.

5. Disposição geral vibre 'os pra-
zos de utilização — Os prazos de uti-
lização estipulados na cláusula ante-
rior, ficam estabelecidos, sem pre-
juízo de poder o Banco, antes ou
depois dos mencionados têrmos e sob
as mesmas condições, garantias, uni-
dade de contabilização e amortização
dos respectivos contratos, estender,
epistolarmente, a utilização dos fun-
dos remanescentes do correspondente
crédito, independente de outra for-
malidade bu registro.

6. Amortização do Contrato no 12
da Estrada de Ferro Goiás — Tendo
sido o principal do crédito aberto
pelo Banco, no valor de 	
Cr$ 244.664.000,00, amortizado, até 3
de junho de 1962, na importância de
Cr$ 25.669.000,00, a parte remanes-
cente do principal deverá ser paga
ao Banco em 25 (vinte e cinco) pres-
tações semestrais, nas seguintes da-
tas e valores:

No j Vencimento
	 Valor

7. Registro no Tribunal de Contas
— Este aditivo só entrará em vigor
depois de registrado pelo Tribunal de
Contas da União, não respondendo a:
União Federal nem o Banco por qual-
quer indenização se o registro fôr
denegado.

Parágrafo único. Fica ainda o pre-
sente sujeito à transcrição no Re-
gistro de Títulos e Documentos desta
Capital.

8. Vias do aditivo — Éste aditivo,
em oito vias de igual teor, é assi-
nado eni todas, pelas 'parte, inter-
veniente e testemunhas.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1963,
Pelo Banco. — Leockdio de Almeida
Anta:tes. — Genival ie Almeida San-
tos. — Ernesto 'Miranda Saboya de
Albuquerque. Pela Rêde. — Herminio
Amorint — lberê Gilson. Pela
União Federal. — Santiago Dantag,
Testemunhas. — António Carlos Pe-
reira Costa. — José de Barros Me,
dina Coeli.

no 85, referido no item 3.6 da cláu-
sula anterior; 12 meses;

4.7. para a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, objeto do Contrato
n9 86, referido no item 3.7 da cláu-
sula anterior: 12 meses;

4.8. para a Estrada de Ferro Cen-
tral . do Brasil, objeto do Contrato
n9 87, referido no item 3.8 da cláu-
sula anterior: 18 meses;

4.9. para a Rêde de Viação Pa-
raná-Santa Catarina,- objeto do Con-
trato n9 88, referido no item 3.9 da
cláusula anterior; 12 /teses;
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EDITAIS E AVISOS
de concluídos os serviços e recebida
obra pelo DNER. Em caso de rasais&
do Contrato e Interrupção dos servlço.
não serão devolvidos a caução inicia)
e os reforços, a menos que a rescisão

2 o a paralisação dos serviços decorra de',,
acôrdo com o DNER ou de falêncisa
da firma. sa

1. Poderá apresentar proposta tõria
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Paragrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupas de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
local fixado para a mesma, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira,além da Razão Social, os dize-
res: "Departamento Nacional de Es-
tradai; de Rodagem — Concorrência
Pública — Edital núznato 8-0", o
primeiro com os subtitulo "Proposta"
e o segundo com o subtítulo "Da-
cumentaçãoals

3. Conter"sa proposta:
a) nome da proporiente, residência

ou sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) Acréscirno ou redução em por-
Centagem •única sôbre os praças cons-
•tantas da Tabela de Preços da DNER
para serviços de Terrapltnagem em
Geral, aprovada peio Conselho Exe-
cutivo em 5.3.1963.

c) Declaração expressa; de aceita-
ção das condições dêste Edital;

d) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsáveis pela proposta por ta-
belião do Estado da Guanabara.
4. A Proposta será apresentada em

papel tipo ofício ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela flama e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o Catalak;

c) provas de quitação com as at-
uadas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigente (contrato social, lei dos dois

terços, certidões negativas de protes-
tas, impeato ' sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, etc...)

e) certificados de capacidade téc-
nica;

1) relação de equipamento mecâni-
co de propriedade da proponente que
será aplicado na execução dos servi-
ços.,

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal; con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em (3) vias,

t) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 38, pará-
grafo 19, alínea "c" da Lei n9 2.550,
de 25-7-55); •

1) Cronograma da distribuição fi-
nanceira dos serviços para afeita de
reajustamento.

§ 19 A documentação podara, ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autenticada.

. a 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 39 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhaaareferentes à documentação até à
hora do início da abertura das pro-
postas.

•I 4° 0 requerimento de que trata
a alínea "g", deverá acompanhar os
envelopes contendo a documentação e
a proposta de preços.

59 A prova de quitação com o
impósto sindicai dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Ponteia Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimentação. Caso a firma não
o apresente deverá provar que a sua
atividade proponderante, é de outra
natureza, apresentando, portanto, o
documento de quitação do sindicato
respectivo. •

II — Provas de capacidade

-6. A participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica é exigido que a firma possua
equipamento M'acânico disponível de
sua propriedade, capaz de produzir o
volume do serviço no prazo estipulado.

Parágrafo único. A prova de equi-
pamento mecânico será feita mediante
relação circunstanciada. contendo in-
dicação de marca, espécie, potência,
capacidade, tipo, características, esta-
do de conservação, relativamente a
cada unidade, e, indicação do local em
que se amostra, para efeito de Inspe-
ção pelo D.N.E.R. O conjunto apre-
sentado, a juizo do D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não pede-
rá ser inferior ao relacionado a se-
guir.

2 (dois) tratores de esteira, com
potência na barra de Caçai) igual ou
superior a 150 HP, equipados ccm lâ-
minas.

3 (três) tratores de ,esteira, com
potência na barra de tração igual ou
superior a 150 IIP, equipados-com
"scrapet"".

1 (um) escavador de capacidade
mínima de carga na caçamba de 314
jarda cúbica; alternativamente uru
carregador de 1 1/2 jardas cúbica de
capacidade na caçamba.

1(um) carregador frontal com ca
pacidade mínima na caçamba 1 1/
jarda cúbica.

1 (um) compressor de ar com ca
pacidade mínima de 210 pés cúbicos
por minuto.

O (s eis) transportadores (carni
nhões basculantes ou vagões auto-pro
pulsores de descarga inferior).

1 (uma) motoniveladora de po
tência mínima no freio de 104) HP.
• 1 (um) reilo compactador tipo ap
de carneiro" com dcis tambõres.

1 (um) trator de pneus com po
tência mínima de 60 HP no motor.
' 1 (um) carro-pipa de 4.000 litro
de capacidade, equipado com barra d
distribuição de água.

1 (uma) betoneira de 300 litros d
capacidade.

III — Caução

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PlaBLICA
N9 8-63

Rodovia: BR-96/C.
Trêcho: Viçosa — Divisa CE/PI.
Sub-Trêcho: . Est. 60 à Est. 810,

sendo o zero em Viçosa.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estiradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 21 do mêa de maio de
1963, na sede do D.N.E.R., à Ave-
nida Presidente Vargas n° 522, vigé-
simo primeiro andar, no Estado da
Guanabara, sob a presidência do En-
genheiro Lauro Diniz Gonçalves, Con-
corrência Pública para execução de
trabalhos rodoviários adiante descri-
tos, mediante as condições seanintes:

1 — Propostas

é

e

8. A participação na concorrência
depende de previa depósitc de :ati-
çara na Tesouraria do D.N. saR„ no
valor de Cr$ 765.000,00 (setecentos e
sessenta e cinco mil cruzeiros), em
moeda corrente do país ou em títulos
da, divida pública federal, ou títulos
de emissão do D.N.E.R., representa-
dos pelos respectivos valores nominais.

r O recolhimento da 'caução será
efetuado pelo concorrente, após de-
ferimento pelo Presidente da CCSC,
do requerimentode que trata a letra
"g", item 5, do Capitulo I do Edi-
tal.

§ 29 A comprovação Co recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão, até a hora mareada para

. abertura 'das propostas.
S 39 Pica sujeita a sançaes legais,

Independentemente da declaração de
inieloneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito a depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

9. O vencedor -da concorrência re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8, com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído • à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do país ou em
títulos da divida pública federal, ou
títulos de emissão do D.N.E.R., re-
preaentados -pelos respectivos valores
nominais. Não se admitirá na hipóte-
se em que o atributo financeiro defe-
rido ao contrato venha a ser inferior
ao custo previsto no Edital, redução
da caução inicial.

la A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no ato
do pagamento da* conta corresponden-
te a cada avaliação ou saldo devedor
da Medição, de importância necessá-
ria a completar, com os reforços an-
teriormente procedidos, 5 % (cinco
por canto) do valor dos serviços até
então executados.

15 29 A caução inicial e Os re.saecti-
vos reforços serão levantados depois-

49 Conhecidos os result..dos da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de a c ó ri cio
com o critério julgaaor déste Edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exce-
ção feita aos três primeiros colocados,
os quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Cona
selho Executivo do D.N.E.R.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do DNER para garantia da as-
sinatura e fins de contrato.

IV — Descrição dos serviços — Forma
de execrado e andamento

10. Os serviços a executar situam.
se na Rodovia BR/96-CE, trêcho Via'
çosa — Devisa, CE/PI, subtrecho com.;
preendido entre a Estaca 60 e a Es.
Laca 810, sendo o zero em Viçosa, dai
locação do projeto do D.N.E.R., e
compreendem:

a) Terraplanagem mecânica naus-1
sária a configuração do corpo estra-i
dai, correspondente a uma movimen-
tação de 220.00 m3 (duzentos e vinte
mil metros cúbicos), a uma distância
média provável de 0,300 km para so-

e los, e de 0,100 kra para rocha:
A classificação média provável é a

seguinte:
Escavação em solos — 90 %
Escavação em rocha — 10%.

b) serviços preliminares e comple-
mentares, compreendendo valetas, ca-
minhos de serviço, canais de deriva.
aao e similares, revestimento primá-
rio e cêrcas delimitadoras de faixa de
domínio do subtrecho, com um custo
total estimado em 50% (cinqüenta por
cento) daquele correspondente aos
serviços consignados na alínea "a".

c) Obras de arte corrente, de alve-
naria, metálicas, de madeiras e de cona
areto, inclusive drenos subterrâneos,
boeiros, obras de arrimagem, enroca-
mento, pontilhaes até 5 m de vão li-
vre e similares, com um custo total
estimado em 20% (vinte por cento)
daquele correspondente aos serviços
consignados na alínea "a".

Parágrafo único. O volume, a dis-
tância de transporte e os teores aci-
ma consignados figuram apenas como
orientação para o abjeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresmtação de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados elementos, que' visem obter
reajustamento da base de preços pro-
postos.

11. Os serviços serão executados
de aaardo com as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.,
as condições dêste Edital e a proposta
apreserhada.	 •	 -

ia. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo e asse-
gurar o andamento proporcionai ao
prazo previsto para a conclusão.

I13. A propriedade se obrigará a
aplicar na obra o equipamento r ela-
cionado no 29, do artigo 7, Capitulo
II, à medida que far sendo julgado
necessário pelo D.N.E.R. e Intds o 	 'a
que necessário seja para perfeita exe-
cução da obra,	 •

V — Prazos

14. O prazo para assinatura dr
contrato na Procuradoria Judiciai dc
DNER será de 15 (quinze) diaa con-
secutivos contados da data da homo-
logação da concorrência pelo Come-
lho Executivo.

Parágrafo único. Dec-tinido este
prazo e não comparecendo a concor-
rente na Procuradoria Judicial, sara
o contrato considerado deserto, reco-
lhida a caução aos cofres do DNER,
independentemente da cominação das
demais penas cabíveis.

15. . O prazo para inicio dos tala.'
balhos fica fixado em 20 (vinte dias
contados da data da expedição da pria
meira ordem de serviço, a qual de-
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VOLUME

_ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Leis de laneiro a "março ,

bistulgaçào n' 889

Preço: Cr$ 400.00

*	 •

'VOLUME II
ATOS DO PODER EXECUTIVO

D.metos de janeiro a março
Divulgação a* 890

Preço: Cr$ 1.500,0v

A VENDA:

Seção de Vendás.: Av. Rodrigues Alves, 1

Agéncia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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constantes. Citadas relações serão,
para o fim, consideradas Iguais à ve-
rificada entre o indice econômico de
preços da evolução dos negecios cal-
culado e divulgade pelo Instituto Brita
alleiro de 'Economia da Fundação
Getúlio Vargas, carreepondente ao
último mês do semestre anterior
aquele em que gera ce.e.7aao e o indico
correlativo correspondente ao mês em
que tiver lugar a instalação da Con-
corrência convocada sob o presente
Edital.

§. 19 lá exceção doindice econóralco
de preços iniciais, poderão ser utillz
aos em caráter defrtritivo, para os cál-
culos de • revisão, ce.Indices divulga-
dos era caráter provisório, deede que
Inexistente, à época., a divulgação do
referido indico em caráter- definitivo;
•1 e 29 Os trabalhos executadas em
um determinado período semestral,
para o efeito de gele trata este Item.
serão configurados mediante Interpe-
lação linear entre os valores cumula-
tivos das medições- *tiladas imedia-
tamente antes e após os linaltes do
porlodo considerado; e '

1 39 Os cálculos de revisão e o valor
correspondente serão objeto de expres-
sa demonstração no documental .re-
presentativo de cada Medição , deven-
do referido valor ser configurado eln
conta independente apresentada em
paralelo à conta correspondente a'
aplicação dos preço.; Iniciais.

IX — Contrato

22. A. Adjudicação dos serviços
será efetuada mediante Contrato de
Ernpreitadsi assinado no DNER ob-
servando as condições estipuladas nos-
te Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, a disposição dos In-
teressadas, na Procuradoria Jueleal
do DNER. , •

Parárrafo (Mico — De acôrdo com
a Intimação feita a este Departamen-
to pela Recebedoria da Fazendà no

Estado da Guanabara. (praceio) nú-
mero 18.035-61) à contratante Cabe-
re, o pagamento do sei() proporcional
devido no contrato, de acôrdo com
o parágrafo 30, do artigo 29, combi-
naco com o are 49 e seus parágrafos,
tudo do Decreto ei9 23.392; de 9-3-1953.
Picando desde Já e pelo preeenie a
licitante vencedora ciente . da , ealgen-
eia do pagamento de que trata o re-
ferido, ato da Recebedoria da Fazen-
da no Estado da Guanabara,

• , X — Multas

23. o Contrato estabelecera multas,
aplicáveis n critério do Diretor Geral
do DNER, ritis seguintes casos:'

I — Por dia que exceder ao praza
de' conclusão doa serviços Cr$ 	
10.0e41,00 (doa mil cruzeiros).

I/ — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo fei-
ta trimestre/mente a verificação . com
exceção do primeiro trimestre; quan-
do lato— forem executados perfeitamen-
te cie acôrdo com o projetck, as nor-
mas técnicas e especificações vigentes
no D.N.E.R.; quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços feirem di-
ficultados; quando a administração
fôr inexatamente informada pelo Con-
tratante; quando o Contrato for trans-
ferido a terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do Di-
retor-Geral do D.N.E.R.

'
 — variá-

vela de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei-
ros) a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei-
ros), conforme a gravidade da falta.

XI — Rescisdo

24. O Contrato estabelecerá a res-
peetiva rescisão, Independente de in-
terpelação Judicial, sem que o Contra-
tante tenha direito a Indenização de
qualquer - espéele, quando o contra--
tante:

-a) não Cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, dera
tro do prazo determinado;

C) incorrer em multas por mais da
duas das condições fixadas para apli.
cação;	 ,

ci) falir .ou falecer festa última,
aplicável à firma Individual);

e) transferir o Contrato a tercei-
rosano • todo ou era parte, seta prévia
autorização , do Diretor Geral 40
DNER.	 -

25. Estabelecerá, também, o con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acordo, atendida a convenien-
ela dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

1-1 0 A -rescisão -por mútuo acôrdo
dará ao Contratante direito a receber
do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o vaiar das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, des-
contadas as parcelas correspondentes
a utilizaçãe dessas instalações, pro-
porcionalmente .aos serviços executa-
dos,

1 2e Não haven:do disponibilidades
financeiras' próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, -o centra-
to Considerar-se-á rescindido, ficando
destarte adstrito à, suar primeira etapa.

XII — Processo e julgamento
:da concorrência

•
26. A Comissão de Concorrências

de Serviços e Obras competirá:
a) verificar se . as propostas aten-

dem as, condições- estabelecidas neste
Edital;	 l

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos terffitis deste EM--
tal;

c) rejeites as propostas que não sae
tásfizerem . as exigências deste Edital,
no todo ou em parte. e as que se fi-
zerem acompanhar de . documentação
deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, assiná-la e colher

doscaosnacssorirneanttuesras, prdezasenrteepsreasoen
ataton;tes

1) órganizar o mapa geral da . con-
corrência e emitir parecer indicando
a prep:..sta mais var4ajosa,

- 27. Para julgamento da concorreu-
eia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á a maior reduçSo
ou a menor majoração apresentada
pelos ,concorrentes :febre os preços da
Tabela dé Preços do D.N.E.R, apro-
vada peto Conselho Executivo era 5
de mero de 1963.
• 28. NO caso de emente proceder-
se-á noea concorrência entre os coa.'
correntes • empatedos,. a fim de veri-
ficar qual o que faz melhor nropost.o,
a partir da nova base de preços es-
tabelecidzi quando da primeira con-
corrência 1	 •	 •

Paragrato único. No caco de novo
empate decidirá o 'sorteio a proposta
vencedora.

Disposições gerafs

verá ser expedida dentro de 20 (vin-
te) dias seguintes à assinatura do
Contrato.

16. O prazo para concluso total
• dos trabalhos é de 240 (duzentos e

quarenta) ' dias consecutivos. 	 •-
17.- . A prorrogação dos prazos fl-

. cará a exclusivo critério do Diretor-
Geral do D.N.E.R. e, semente, será
possível nos seguintes casos:

to falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
nechnento deitei couber ao D.N.E.R.;

b) pertodo excepcional de-clauvas;

c) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos trabaa

0 - lhas;
d) ordem escrita do D. N. E. R.

para paralisar au restringir , a exe-
cução dos trabalhos no interès.se cia
administração;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço previstas no artigo 10,
ranItulo IV., do presente Edital.

• VI — Pagamentos

PartigraSo único. Demonstrada tem-
pe-ovaznente a Insuficiência do valor
sp-oxenado atribuido aos serviços ob-
leio do presente Edital, para conclusão
do eubtrécho estabelecido no art. /0.
C-pairo IV, ficará assegurado ao oca-
:errante vencedor, se lhe =vier e á
ciitario da DNER, mediante adita-
ave e ao contrate) de empreitaria ori-
mi. o pras zenimeato. dos serviços,

ate a conclusão do subtreclao role-
rido, ennclicionatio à disponibilidade

eee de Te-ursos financeiros próprios. NO
adImmento serão • mantidos as can-
a sse,-s do Contrato de Empreitada
erear.ai.

VIII — Reajustamento

20, Os preços propostos em confor-
rreeeee a aiinea "b" do Item 3 do
p faente Edital, serão revistas na for-
ma e -tara 03 fins estabelecidcs no De-
creto nv 30u, de 6 de dezembro de 1931,
subordinando-se ao cumprimento do
cronoerama de distribuição financeira,
a (pie se refere a alínea e do item 5.
Capitulo I.

21. A revisão dos preços propostae
eerá efetuada mediante a • aplicação
da fórmula paramétrica constante do
artigo 79 do Decreto no 309-61. sob

reteadade das relações entre os .va-
- (ores faualizados. e iniciais dos Pará-

potros representativos da mesma

VII	 Vcaor e dolação

19. O valor aproximado atribuido
• aree serviços objeto da presente Edital

é de Cr$ 76.500.000,00 (setenta e seis
milteeee eequinhentos nUl cruze.res),
co:rencio às expensas da dotação da
verba 2.1.e1.3.1.2.1.82.1/0U/63 até o
_r3ror de Cr$ 28.500.000,00 (vinte e
oito aulhões e quinhentos mil cruzei-
ros, e da dotação da verba CE-Art. 38
— 7.e/ 3.995, da SUDENE, até o valor
de Cr$ 48.000.000,00 (quarenta e oito
milhões de crizeiros).

18. Os pagamentos corresponderão:
a) a Mediçõea Provisórias (cumu-

lativas) ou Medição Final dos servi-
Ç OS procedidas de acõrdo cone as Ins-
truções para os Serviços de Medições
de Obras Rodoviárias a cargo da

b.) a AraltaaSes periódicas dos ser-
viços executados, não sendo perna:tido
mais de duas Armações antes de ser
precedida urna Medição.: 	 •

e) cada .Medição ou Avaliação não
podera ser Inferior a Cr$ 10.00.0e0o0
(dez milhões de cruzeiros);

c() entre duas Medições' oa Avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
3) (transe dias.

za. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a can-
corrência, por conveniência adminis-
Inativa. sem que aos concorrentes cale
ea' indenização de qualquer espécie:

Parágrafo único — Em caso de anue
1840. Os 'concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res.
pecava proposta, mediante, prévio re-
querimento,
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+ 30. O jocrfil longitudinal do tre-
cho poderá ser examinado ou adqui-
rido pelos interessados na Sede do
3, DRF em Fortaleza-CE.

31. Os interessados ficam cientes
de que ao D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atuai
projeto que %asam acarretar redução
ou acreschno nos volurdes dos (servi-
ços sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

32. A Tabela de Preços do DNER,
par os serviços objeto do pre-
sente Edi:al, aprovada pelo Conselho
Irxecutivo em 5 de março de 1963
atualmente em vigor, poderá ser exa-
minada ou adquirida pelos interessa-
dos na Divisão de Construção.

33. O empreiteiro será responsa-
Vel por qualquer reparação ou conser-

vação da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

34. Os interessados que tiverem dú-
vida de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos dane Edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.R. ou na Divisão de
Construção para os esclarecimentos
necessários.

35. Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresen-
tação dos documentos constantes do
artigo 5, Capitulo I, alíneas b, e. d, f,
fica substituída pelo cartão de regis-
tro.

Processo	 15.915-63.

Rio de Janeiro. 17 de abril de 1963.
_ Ene Leiloo Dinis Gonçalves, Pre-
sio:lente da C.C.S.O.

CONCORR£NCIA PÚBLICA DE
N9 6.63

Retificações
No D.O. de 8 do corrente:
No preâmbulo, onde se lê: Carum-

ba -e leia-se: Corumbá.
Capitulo 1, item 3, exclua-se: em

duas vias.
Capitulo I, item 3, alínea b, onde

se lê: 5.3.1863 - leia-se: 5.3.1963.
Capitulo II, item 7 9, 1 29, relação de

equipamento. onde-se lê: um tratar de
pneus com potência etc. 	 - leia-
se: uni trator de pneuè	 paténela
etc.

Capitulo III , item 8, exeaza.sa: pré-
vio.

Capitulo IV, item 13, onde se lê: A
propriedade - leia-se: A proponente.

Capitulo VIII, Item 20, onda se lê:
Item 5 do presente Edital etc. ... -
lela-se: Item 3 do presente Edital etc.

Capitulo VIII, item 21, onde se 4:
a instalação da Concorrência e + c. -
leia-se: a instauração da Concorrên-
cia etc.

Capitulo VIII, item 21, 1 2' onde se
lê: mediante interpelação lineof etc,

leia-se: mediante interpelação li-
near etc.

CONCORRENCIA PÚBLICA DE
N9 7-63

No D.O. II de 9 do corrente:
Capitulo VII, Item 24, ener 	 áe:

180 (cento e oitenta) etc. ... -
se: 219 (dutentes e dez) etc.

Capitulo X. Item 33, 1 2'. o:-.fe !e
lê: interpelação - lela-te: inierpsla-
ç)1o.

Quadro 2c Quantidade sul: 	 se o
do i)s fls. 1.055 do D.O. de

9.4.e3, plo abaixo:

Rodia: BR-2-SP.
Obra: Construção de sapeleftratura da ponte sóbre o rio Paralisa.
Anexo I
Trecho: Vila Maria Isivisa.
Edital n 1-63

auedro de Quantidade

PREÇOS UNITARIOS Cr$
Uni-	 Quanti-

dade "	 diorie
Natureza dos Serviços Preçor Ci$

Por extensoVri algarismos

1 - Encontros

1 1 - Demolição dos encontros primitivos 	 	 m3	 35
1 2 - Fôrmas 	 	 in2	 296
1.3 - Ceocreto de Te28=.228kgicin2 	 	 1n2	 48
1.4 - Ferrf , 3'7-CA O igual ou menor 1/2" 	 	 kg	 1.768
1 5 -- Ferre 37-CA 0 maior 1/2', 	 	 kg	 5 123

2 - Superestrutura

2 1 - Escoramento (toda e Ponte) 	  ..	 in3	 14 100
2 2 - Fôrmas 	 	 m2	 3 178
2.3 - Concreto de Te28-22eksaem2 	 	 1	 1n3	 628
2 4 - Peru 37-CA o igual ou menor 1-'2.	 kg	 23 081
2 t - Ferra 37-CA o maior 1/2" 	 kg	 33 233
2 e - Feria CAT-50 o igual ou menor 1 , 2",  . 	 kg 6 913
2 i - Peri% cAT.so o maior 1/2" 	 !	 kg	 3O,225

1 - Concreto Tc28,-..350kg/ern2 	  I	 m3	 1a2
4 - Guarda-corpo de 60cm de altura ..... ... I	 mf
5 - Geinda-corro de Mem de altura 	

	

ml	
151 7:

	

unid.	

1.51.i.iii
6 -- PA-ias de neoprene 2 x 27 x 60 	 	 untei.
7 - 1:) ,. rnos eln 3" 	 •	  I	 53
8 - Cartonsiras de 4' x 4" x 3/W' st 860ra I

findas com vergalhões de 3/8" ...	 .	 unid.	 13
il - Jarte loneiiudlnal de l' x 11 cin 'fim feissl

le	 .	 1

pluteda de 10 em ambas de asfalto 	
-Prima do cimento 	

11 - Pio l itt-a de cal no guarda-corpo e no guardai
min 	 	 ml	 30348

12 - Sinalissisao4 	  i	 verba
I
I

ml	 151.71
ni2	 3*.334

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE oerNs DE SANrNMENTO

EDITAL N.° 44-63

Raltal de Concorrência nútaten peru
caneles() de serviços de limpas con-
eersa çao e escavaçao manual 	 cu V •

sos	 d:t diveries 1tTlin3Yn.
Estado de Fião	 12? DIs!ii.te Fe.
dera! de Obras de Saneamento.

Autvrizado pelo Sr. D:rctor-Geral
deste De p . . laineato, faço público e
dou e:ência aos Inteaasados, que fica
abeisa, nesta data, a conrorrancia
patinai, para o serviço acima men-
cieriaeo, de acordo com as seguintes
cond'çca.a:

I - Da In,crição

1.° Condição - para sr in,cri,vsr na
conct.T.encia dev ,t a firma riret-tuder•
te requerer ete á vespera da contam-
réne:a. exibindo OS documentes abaixa
na Comissão de Concorrência de 4 er-
viços e Obras à Praça Pio X, aa 7R -
5? andar - Rio de Janeiro.

a) Certidões de quitava° com todos
os impostos devidos, tedera's e mu-
nicna's, inclusive certidão negativa
de quitação com o Impbsto .sôbre a
renda.

bt Certidão relativa ao cumprimen-
to da" Consolidarão das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2,3).

C) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da
finna.

dt Recibo provando ter etetuado o
depósito de CrS 100.000,00 ornn mil
cruzeiros) para empreitada n° 1
(um); Cr$ 300.000,00 (trezentos mil
cruzeiros) para empreitada n9
tdo:s) Cr$ 400.000,00 (quatrocentos
mil cruzeiros) para empreitada no 3
(três): Cr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros) para empreitada n o 4 (qua-
tro); Cr$ 500.000,00 (quinhentos ma
cruzeiros) para empreitada n o 5 (cin-
co) • Cr$ 100.00000 (cem mil cruzei-
ros) para empreitada n o 6 (seis).
e) Contrato social atualizado e re-

?ag rado no Departamento Nacional de
inciz'stria e Comercio,

1) Certidão a que se refere 1 Decre-
to-Lei n.9 2.765 de 9-11-40 tounoção
de empregadores para com as insti-
tuições de seguros sociais).

g) Apólices de seguro de Acidente
do Trabalho.

h) Quitação com o Imposto Sin
dical da firma e do seu responsável
técnico.
• 1) Certificado de reservista e titulo

eleitoral do responsável pela %ma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro

1) Atestado do Chefe do 12a Dis-
trito Federal de Obras de Saneamento
de que a firma mandou seu represen-
tante ao local de serviço.

23 Condição - Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato au-
torizado a assinar, do próprio punho
ou representante legahnonte habilita-
do no livro próprio de inscrições, sen-
do então considerado inscrito, Dar-
se-a. a inscrição ate as dezessete ho-
ras do último dia atil anterior à data
da conCerréncia.

li - Da Apresentação de Prop711a

3' Condição - No dia 16 de ma'o
de 1963, os concorrentes julgados Idó-
neos e por isso inscritos, apreaentae
cão na Comissão de Concorra leit. à
Praça Pio X - '78 - 4.9 andar - Rio
de Janeiro, suas propostas afie serão
recebidas até às 14 horas, cie a Co-
missão de rectbiracnto de prom
A comissão de julgamento lera pirsi-
dida pelo Sr. Presidente da Comissão
de Concorrências.

4, Condição - As propostas serão
apresentadas em quatro (4) via s , em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
sures, entrelinhas ou mesa va!, e de-
verão declarar que o proponente se
submete às condições dêste edital.-
constando ainda: preço global, por
extenso e em algarismos, o orem em
dias consecutivos para R terminarão
da obra; assinatura do proponente e
a data.

51 Condição - As propostas serão
do modelo anexo às especificações.

63 Condição - Abertos os invólu-
cros, ceda concorrente presente ru-
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r'd
trieará as propostas dos demais, la-
vrando-se a seguir uma ata em que
Serão mencionados os nomes dos pro-
ponentes com o respectivos preços, a
classificação dos mesmos e outras
Ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação. 	 - •

III — Do Julgamento zUs Propostas

7.9 Condição — Nenhuma propoita
será levada em. consideração desde
que exceda a importância, da Cr$ ..
1.500.000,00 (um milhão, quinhentos
mil crczeiros) para empreitada n.9 1;

r$ 5.700.000,00 (cinco milhões, sete-
centos mil cruzeiros) para empreitada
ti.9 2; Cr$ 6.825.000,00 (seis :uniões e
oitocentos e vinte e cinco mil cruzei-
ros) para empreitada n.9 3; Cr$ ..
3.315.000,00 (dois milhões, trezentas e
quinze mil cruzeiros) para empreitada
n° 4; Cr$ 7,9351000,00 (sete milhões,
novecentos e tient ae cinco mil cru-
zeiros) para empreitada ne 5; e fi-
nalmente Cr$ 1.635.000,00 (um mi-
lhão, seiscentos e trinta e cinco mil
cruzeires) ou estabeleça; para realiza-
ção do serviço um prazo maior do
que 400 (quatrocentos) dias conse-
cutivos contados a partir da data do
registro do contrato no Tribunal de
Contas.

— Diversos

173 Condieão — A caução a que se
refere a alínea e do Capítulo I do
presente edital, cuja guia será ex-
traída pela Divisão de Administração
dêste Departamento até a véspera da
realização da concorrência, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes após a
lavrattn a do contrato.

189 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do rece-
bimento da notificação, não compa-
recer o proponente vencedor à Divi-
são de Administração * para assinas o
ajuste, perderá o mesmo a favor da
Fazenda Nacional, a caução referida
na 1l Condição..A juizo do Diretor-
Geral dêste Departamento serão con-
vidados a assinar o contrato, suces-
sivamente os demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido classifi-
cados, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o primeiro.

199 Condição — Será julgada ini-
&ima para outro e qualquer serviço.
com o Govêrno Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20 Condição — A despesa com a
execução das trabalhos correrá á con-
ta 'a verba 2.0.00 Transferências„
consignação 2.1.00 — Auxílios e sub-o
venções. subconsignação 2.1.01 item3 _._ Entidades Autárquicas — 2) De-
partamento Nacional de Obras da Sa-
neamento, -etc., do Anexo 4 22 —
M.V.O.P. da Lei n.9 4.177 de 11 de
dezembro de 1962, no presente exercício
e nos exercícios subsequentes • pelas
verbas próprias distribuídos a aste, De-
•artamento. — °atavio Dias Moreira,
Presidente da C.C.S.O.

* MINISTÉRIO DO TRABA-,
LHO E PREVIDÊNCIA

• . SOCIAL • .

INSTITUTO DE APOSENTADO-
-RIA E PENSÕES DOS CO-

- MERCIÁRIOS

Departamento de Aplicação
do Patrimônio

concorrencia pitotica para forneci-
. mento e'-éolocação de divisões inter-

nas no Edifício Sede do IAPC em
Brasília, de acôrdo com as plantas
e detalhes.

De ordem do Sr. Presidente do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários,' e de acôrdo ccm o que
consta do processo de n 9 AC-20101-61,
faço público e dou ciência aos intereS-
sados que, nesta data, fica aberta con-
corrência pública para o fim acima
Indicado, perante a Ccmissão de Con-
corrência, instalada no 109 andar do
edifício à rua México número 128, a
qual será realizada às 15 (quinze)
horas do 209 dia a contar da data da
publicação do referido edital no ór-
gão oficial, com a integral observân-
cia das condições estabelecidas neste
edital e das fixadas na legislação vi-
gente, espceialmente no Titulo VII do
Regulamento do Código de Contabili-
dade Pública da União.

I — Da Inscrição
la Condição — Para que os interes-

sados possam tomar parte na concor-
rência, deverão obrigatóriamente cau-
cionar na Tesouraria do Instituto,
mediante guia fornecida, pelo Presi-
dente da Comissão, até às 14 (quator-
ze) horas do dia anterior ao indicado
para realização da mesma, a • impor-
tância de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
cruzeiros), em moeda corrente do país,
ou em apólice da divida pública ou
em cbrigações de guerra, caução es-

sa que garantirá a sua presença, bem
como apresentação da sua proposta e
a ratificação da firmesa da mesma, até
a - a.ssintura do respectivo contrato.
Sem a comprovação dessa caução o
interessado não poderá concorrer.

II — Da sessão pública de julgamento
da idoneidade, recebimento e abertura

das propostas •

r Condição — No dia e hora fixados
neste edital, reunir-se-á em sessão pú-
blica a Comissão incumbida -do julga-
mento da idoneidade dos interessados
e do recebimento e abertura das res-
pectivas propostas, Comissão que será
presidida pelo Sr. Procurador Geral,
tendo como demais membros os Se-
nhores Diretor-Geral do DAP e en-
genheiro fiscal das obras. -Os interes-
sados poder-se-ão fazer representar
no ato da 'concorrência por um dos
seus sócios ou procuradores devida-
mente credenciados.
- 3e Condição — Instalados os traba-
lhos da Comissão e na presença dos
Interessados que comparecerem, cada
tun» deverá entregar ao Presidente da
Comissãe, primeiramente, a guia pro-
vando ter sido feita a caução pre-
vista na primeira condição e, em se-
guida dois envelopes, contendo' um
os documentos relativos à idoneidade
e outro os da proposta. Os envelcpes
deverão ser entregues fechados e con-
ter, respectivatnente, cada um, os se-
guintes esclarecimentos: "Documentos
de idoneidade", "Documento; sôbre. a
proposta", "Indicação do concorrente",
Comissão le julgamento da. concorrên-
cia pública para fornecimento e co-
locação de divisões internas do Edi-
fício Séde ,do IAPC em Brasilla. Fan
primeiro lugar serão abertos os enve-
lopes relativos à comprovação da ido-
neidade, sendo "In limine" desclassi-
ficados, os interessados que não te-
nham apresentado todos os documen-
tos' exigidos neste edital,

4" Condição — Aos interessados será
eleito reclamar contra a inclusão ou
exclusão de qualquer outro da lista de
idoneidade, desde que o faça, desde lo-
go, mediante cbmprovação bastante e
imediata dos fatos que alegarem.

5a Condição — Verificada a idonei-
dade dos interessados, serão em se-
guida abertos os esv,elopes sôbre as

COLEC"A*0 DAS LEIS
1963

VOLUME I

. ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

Leis de ]aneiro a março
Divulgação n° 889

-Preço: Cr$ 400.00

•
VOLUME H

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março

Divulgação n° 890

Preço: Cr$ 1.500,00,

A VENDA:
&Não 'de Vendas:

Av. Rodrigues Alves. 1
Agência 1:

Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pele

Nerviço de Reembôlso Postal

propostas que serão lidas diante de
todos os interessados cujas idoneida-
des tenham . sido aceitas. , Cada tira
rubricará, folha por Mina, as propos-
tas doe demais, em presença do Prea
siderite da Comissão que, per sua vat,
as autenticará com a sua rubrica.

6" Condição — Da. reunião para re-
cebimento e abertura das propostas,
lavrar-se-á uma ata circunstanciada,
na qual se mencionarão todas as pro-
postas apresentadas, reclamações feia
tas e demais ocorrências que interesa
sem ao julgamento da licitação.	 - -

'7 9 Condição — Antes 'deq ualquer
decisão sôbre o resultado da concor-
rência, a Coraissão organizará um
quadro discriminativo, com os nomes
dos interessados e os preços propostos,
para que seja afixado na sala em que
se realizou a concorrência, bem cano
qualquer aviso que a ela se refira.

O quadro,' como qualquer aviso, será
publicado no órgão oficial ,às expensas
do concorrente aceito.

III — Da Idonedade,
89 Condição — Os interessados, no

ato da realização da concorrência, de.
verão apresentar em forma legal e
perfeita, os seguintes documentos:

g) prova de ter feito, a caução de
que trata este edital;

b) prova da existência legal da fir-
ma,' comprovada não só por certidão
do contrato social com as devidas ala
terações, se tiver havido, como, tam-
bém, pelo registro 'feito no órgão ofi-
c! " 1 competente;

c) certidão de que trata o artigo
362. do Decreto-lei número 5.452, de 1
de maio de 1943 (Coneclidação das
Leis do Trabalho), relativo à firma
e referente à naciOnalização do tra-
balho;	 .

d) certidões negativas sôbre gula •
quer debito da firma com relação ao
imposto de renda e dos impostos e ta-
xas Federais, Estaduais e Municipais;

e) quitaçeo de Imposto de locali-
zação do corrente exercício; 	 •

1) quitação do imposto de indústria
e profissão , do corrente exercício;

g) quitação do imposto sindical, da
firma, do engenheiro responsável Q

:dos 'seus empregados;
h) prova de que a firma está in;-

te 1ramente quite com a instituição de
previdência social a que estiver sujeita; •
"ex-vi" do artigo 2 .2 do Decreto 119
43.959-A, de 19 de setembro de 1960
e da Portaria MTIC-229, de 22 de oua
tubro de •1960; •

1) prova de ter realizado o segurd
de acidentes do *trabalho, na forma -
do ariago ,89 do Regulamento aprova:à
do pelo Decreto número 18.809, de b
de jullfo de' 1945;

j) prova de recolhimento e quita.
ção com: v SENAI, SENAC, SESI e
LBA;

-Ive documentos de idoneidade fi-
nanceira da firma, fornecidos em data
recente, por estabelecimentos bancá-
rio., com firmas reconhecidas;

1) documentos de ' idoneidade téc-
nica. coristituidos por comprovantes
hábeis de obras do •4êtlero de vulto, já
executadas a contento dos propriet
rios;

á-

m) prova liberatória fornecida pela
Comissão Estadual do Ensino primário,
comprovando o cumprimento do De-
c-etc número 50.423, de 8 de abril de
1961, que regulamentou o inciso UI
do artigo 168 da Constituição Fe-
deral.

IV —:Das Propostas

. 9e Condição — Serão sumáriamente
excluídas as propostas que não forem,
apresentadas devidamente datadas e
assinadas, em 4 (quatro) Vias, a; pri-
melra selada de acôrdo com a lei,'
contendo, o preço global, em algaris-,

, --
89 Condição — Não serão aceites

ss propostas que contenham redação
sôbre a mais vantajosa ou divirjam
dos têrmos dêste edital, par , menor
que seja esta divergência ou, ainda,
lue se oponham a qualquer dos pre-

, peitos dp Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

99 Condição — O prazo no qual O
proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para a
Oassificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

109 Condição — No caso de abso-
luta igualdade entre duas propostas,
a comissão pracederá, por melo de
carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, a fim de se veri-
ficar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas.

:a Caso haja novo empate, proceder-
se-A nos têrmaa dos artigos 742 e 756
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

11 3 Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-
bidas , serão publicadas no Diário Ofi-
cial para conhecimento dos Interessa-
dos.	 ,	 e

129 Condição — A presente cancere
rência poderá ser anulada por ordem
cio Sr. Diretor Geral dêste Departa-
mento, sem que, pot êste motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer indenização.

IV — Do Contrato

133 Condição — As condições esta-belecidos no presente, edital fazem
parte do contrato.
-149 Condição — Tôdas. as despesasnecessárias ou inerentes à. lavratura
do contrato correrão por conta de
firma empreiteira.

159 Condição — Não assiste à fir-ma empreiteira pleitear qualquer in-
denização ao Govêrno, Pelo faio denão ser registrado o contrato pelo
Tribunal de Contas.

163 Condição — Ficam fazendo par-
te integrante dêste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Depar-
tamento Nacional de Obras de Sanea-
inento, aprovadas pela Portaria nú-
mero 8, de 11 de janeiro de 1951,
bem como tu Especificações para s'presente concorrência, que serão for-
necidas diariamente aos interessados
das 15 às 17 horas, pela Comissão de
Concorrências dêste Departamento, on-
le sedão prestados (m ia,—um. Implore_
[mental.
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lar extenso, que o interessado
bem como 'os preços parciais

serviço, acompanhadas de
iação dos preços unitários de
s materiais que serviram de
composição do preço proposto,
de ter o Instituto base para
3alteração para mais ou para
io caso de desejar introduzi-la,
yondiçâo — O prazo máximo
conclusão dos serviços ora pos-
concorrência não poderá exce-
90 (noventa) dias consecuti-

.
asndiçdo — As propostas deve-

datilografadas sem emendas,
ou entrelinhas, borrões • ou
e conter a declaração expres-

razo de 90 (noventa) -dias para
de da proposta e que se sub-
tadas as condições daste- adi-

:1=1nd° a :exclusiva responsa-
' pela execução dos serviços
em concorrência e que • serão
dos inteiramente de acôrdo
plantas e especificações forne-

sela Divisão de Engenharia dd
to e as normas brasileiras de
ção, como submetendo-se e
ido .a Fiscalização do Instituto,
onclusão dcs trabalhos.
ondição — Não se tomarão em
-ração quaisquer vantagens não
as neste edital, nem as propos-
e contiverem oferecimento de
dução sabre o preço da proposta
cr valor, ou que pretendam as-
ar forma de pagamento fora do

esquemático a ser elaborado
ivisÉio de Engenharia do Insti-

V — Da Adjudicação.

som/10o Após a organização
ne do processo originário da
réncia e se nenhuma irregula-
for verificada, será o processo,
relatório da respectiva Corais-

ubmetido à apreciação do Sr.
-_'nte do Instituto, a quem caberá
as propcstas e adjtidicar os ser-
i< interessado que apresentou á
ta em melhores condições de
e prazo para a execução dos ser-

tirá à filma contratante o direito de
pedir, seja qual fôr o fundamento,
qualquer reajustamento oo preço,
salvo nas ocorrências previstas no
Decreto número 3C9, de 6 cie dezem-
bro de 1961, excluídos, todavia, dessa
ressalva todos os impostos e taxas e
demais despesas. que - 'se relacionem
com o objeto da concorrência, os quais
correrão por conta exclusiva do con-
tratante, que não terá também o *di-
reito de pedir que lhe seja paga qual-
quer quanta por adiantamento.

203 condição — A firma contra-
tante devera dar inicio aos serviços;
dentro do prazo de 5 (cinco) dias,
após receber comunicação para tal
fim.

213 condição — No áto da assina-
tura do contrato, o concorrente cuja
proposta fôr aceita, devera apresen-
tar o recibo da Tesouranar provando

ter efetuado o depósito da importân-
cia correspondente a. 5% (cinco por
cento) do valor da proposia _e, no
decorrer das obras, será descontada
das faturas que forem pagas a per-
centagem de 5% (cinco por cento))
de modo que a caução, para garantia
da execução do contrato, perfaça a
importância exata de 10% (dez por
cento) sôbre o valor do contrato.

22a condição — esi pagamento à fir-
'ma contratante será leito depois de
se pronunciar, por escrito, o Enge-
nheiro Fiscal do Instituto, de acordo
com o andamento das obras e servi-
ços realmente executados e na forma
do esquema que será organizado peia.
Divisão de Engenharia do Instituto,
fiscalização que, em hipótese alguma,
eximirá o- contratante das responsa-
blidades previstas no Código Civil.

VII — Da Caução
273 condição — Os aiteressadas

inscritos, pela' forma prevista na pri-
meira condição clêste edital, perde-
rão, a favor do Instituto, a caução
depositada, se não comparecerem ao
ato da concorrência.

28a cond:çâo A caução referida
rá ser levantada, tanto pelo interes-
na primeira 'condição séenente pode-
sado aceito, como pelos demais que
_compareceram, após a assinatura do
contrato, excetuando-se as firmas
desclassificadas na concorrência, cuja
caução sara restituída, mediante re-
querimento dirigido ao Diretor do
Departamento de Aplicação do Pa-
trimônio.

29 3 condição A caução, feita para
garantir . a execução_ do contrato, res-
ponderá, também por tôdas as multas
que forem impostas à firma contra-
tante, ficando a mesma, neste caso,
obrigada a depositar, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, a quantia
equivalente as multas, de forma- a
estar sempre integralizado o valor da
caução.

303 condição — Esta caução só po-
derá ser levantada após a entrega dos
serviços concluídos, com integral ob-
servanda cio disposto na 24e condição
alaste edital e aceitação' dos mesmos
pelo Engenheiro Fiscal do Instituto;
ouvido o Senhor Diretor do Departa-
mento de Aplicação do Patrimônio
na Administração Centrai, não fican-
do ,entretanto, o contratantc isento
das responsabilidade ,estabeleadas
nos artigos 1.245, do Código Civil,

VIII — Das Penalidades

3D condição — O interessado adju-
dicatário que se negar a asanar o
contrato, ficará, sujeito ao cancela-
mento da sua idoneloade por pro-
posta do Diretor do Departamento de
Aplicação do Patrimon.o e impedira,
de se inscrever em qualquer outra•

363 condição — A rescisão do con-
trato, com a conseqüente perda da
caução, terá lugar de pleno direito,
Independente de ação ou interpre,ta-
ção judicial, quando:

a) o contratante não iniciar os troas
balires ' no prazo estipulado:	 •!

b) em se tratando de firma, se esta
vier a falir, entrar em concordata
ou se dissolver, ou manifestar int.
vossas:lidada de cumprir :egulaimen.
te as obrigações assumidas;'

c) se o contratante transferir no
todo ou em parte o contrato, sem
prévia anuência do Senhor Presiden-
te do Instituto:

d) se não forem observadas as plana
tas, especificações, qualidade de ma.
teria' empregado e demais condiçóes
contratuais, após a advertência por
escrito da fiscalização, ou comprova-

,da má. fé;	 .
e) . se verificar int dimplemente de

qualquer das condições do contrato;
f) se as multas aplicadas atingi-

rem o yalor de 25% (vinte e cinco
por cento) da importância da caução
já realizada, para garantia da exe-
cução do contrato;

g) se fôr suspensa a execução de
qualquer serviço que se faça neces-
sário ao desenvolvimento da obra, por
prazo superior a 20 (vinte) dias, con-
secutivos ou interpoladaa;

h) se' não fôr atendida -- qualquer
exigência ou dificultada mate ampla
ação da Fiscalização do Instituto.

373 condição — Se a obra fôr en-
tregue, em perfeita condição de zoei.
tação, antes do prazo previsto, o Ins-
tituto concederá uma bonificação cor-
respondente a 10% se a antecipação
fôr superior a 1 (hum) mês ou de
5% Be inferior a êste prazo,

383 condição — Fica reservado ra
Instituto o direito de rescindir o con-
trato, desde que a firma contratante
Infrinja qualquer das cláusulas con-
tratuais e, nêste caso, serão avaliados,
e pagos os trabalhos feitos com per-
feição, e ainda não pagos, podendo
o Senhor Diretor dá Departimento de
Aplacação do Patrimônio, quando apu-
radas •irregularidades que denunciem
elo ou má-fé, declarar inidônea - a
firma contratante para transacionar
com o Instituto ,podendo ser comu-
nicado tal ocorrência aos demais Ins-
titutos de - Previdência e Entidades
Autárquicos para. os devidos efeitos
de direitos, além de responder o con-
tratante por perdas e danos que cau-
sar ao Instituto.

X,— Diversos

393 condição — No interêsse- da Ad-
ministração fica reservado co Presi-
dente ,do Instituto a faca a !cie de
anular a concorrência,' se os preços
oferecidos forem encontrauoa r.s pra-
ça 10% (dez por cento) moa bara-
tos que os propostas na forma et ar-
tigo 740, do Regulamento errai . da
Contabilidade Pública, riao cabendo
por êste motivo, aos <onsorrentes, di-
reito a qualquer reclamação ou Inde-
nização, como também se O Conselho
Fiscal não homologar a adjudicação.

403 condição — A Divisão de Enge-
nharia do Instituto, mediante o pa-
gamento da quantia de Cr$ 1.200,00
(Hum mil e duzentos cruzeiros), foi-
necerá a cada uns dos interassados
uma cópia completadas plantas que
constituem o projeto, detalhas e as
especicificações dos serviços pestos em
concorrência.

41. 3 condição — A Comissão de Con-
corrência atenderá nos dias úteis, a
véspera da concorrência ri is 15 às
16 horas, exceto aos sábados todos
Os interessados que desejarem ouals=
quer esclarcchnntos sôbre a confecção
das suas propostas, para que com .
qualquer justificativa de dúvida, pos-
sam nela se inscrever:

Rio de • janeiro, 19 de abril de. 1963,
— Agnello Martins Santos, Diretor
Geral do Departamento de Ali:terçã°
do Património.

Condição — No caso de absolu-
oxidada entre duas cu mais pro-

a Comissão relatará esta cir.
indo, para que se dê obediência
e estabelecem os arti gos 742 e
) Regulamento Geral do Código
ntabillav de pública.
Conclíçtii, — Se o adjudicatário
asar a assinar o contrato dentro
azo fixado neste edital, poderá
udicação, a juizo do Sr. Presi-
do Instituto, ser feita aos de-

iroponentes, pela.ordem da cias-
ao, desde que não seja ultii pas-
3 limite •da verba que atenderá
gamento da despesa, ficanor os
.atárlos subseqüentes s u je itos
-smas pehalidades previstas para
¡tetro.

VI -- Do Contrato

Condição — o adjudicatário
assinar o contrato dentro do

de 5 (cinco) dias, contados da
em eme, examinado o mesmo
onsel-ho Fiscal, como Prescreve
o XI do artigo 362, do Decre-

.959-A, de 19 de setembro de
•e obrigará ao fiel cumprimento
s proposta.a
condição ._ Se dentro desse
o adjudicatário não compare-

oa assinar o contrato, perderá
ição de que trata a condição
ra deste edital.
condição — As condições esta-
las nêste edital e no Regula-

Geral de 'Contabilidade Públi-
ao parte complementar do con-
para-que produza os seus efe:-
direito.

3ndie;;) — Em se tratando de
-oncorréncia oúblaca, não assise

23a condição — -O contratante será
responsável por todos os Cima e obri-
gações concernentes • à legislação fis-
cal, social e trabalhista, e a respeitar
todas as leis que nêle interfiram, de-
correndo lados as despesas do traba-
lho noturno, se os executar,' por sua
conta exclusiva, qualquer dano que,
em virtude da execução dos serviços,
foi causado ao Instituto ou a tercei-
ros, não só com relação à- proprieda-
de como a pessoas e respondera pela
execução dos trabalhos, seja por, ato
próprio, seja por ato dos seus operá-
rios 'ou' propostos, mesmo depois da
sua entrega, desde que a ,pausa Ctso
prejuizos resulte dos mauaris , traba-
lhos.

243 condição Para o recebimen-
to da obra, o contratante terá de ,re-
tirar todo o equipamento, :maquina-
ria ou sobra do material, de forma
que o canteiro da obra e o Edifício
estejam inteiramente limpos, bem
como refazer os trabalhos que forem
Impugnados pela Fiscalização do Ins-
Mino, no , prazo por ela fixado, sob
pena de multa diária de Cr$ 	
20.000,00 (Vinte mil cruzeiros).

25s condição — O contratante fica
obrigado' a registrar, por sua conta,
o contrato no Registro . de Títulos e
Documentos, na forma do disposto
no artigo 135 do Código Civil e a en-
tregar o original devidamente ' regis-
trado no I.A.P.C., bem como a - fa-
zer o seguro do Edifício, na proporção
do valor das importâncias recebidas,
de acôrdo com o esquema estabele-
cido nas 223 condição.

263 condição — A execução da obra
será feita pelo regime de empreitada
global, sendo de 'responsabilidade do
contratante as' fundações. o 'forneci-
mento de todos os materiais, equipa-
mentos, instalações, transporte e mão
de obra com operários especializados,
ficando o Instituto com o direito de,
quando fôr de seu exclusive interesse,
fornecer os materiais (ase julgar con-
venientes. Neste caso, o valor désses
fornecimentos serão automaticamen-
te deduzidos a favor do Instituto, de
adiado com os preços unitários . cons-
tantes da DroDOSta	 •

concorrência do Instituto.
.	 •	 .

320 condição — Será aplicada a
multa de . Cr$ • 20.000,0* (vinte mil
cruzeiros), por dia que exceder au
prazo contratual, multa que será ele-
vada ao dobro, tôda vez que o atraso
da obra exceder 'a 15 (quinze) dias,
ckonsecutivos oc interpolados, ou no
caso de reincidência numa mesma
cláusula contratual,
• 333 condição — Quando o total das
multas, impostas emantidra, atingir
a 25% (vinte e cinco por cento) rio
valer global . da caução efetiaamente
Prestada, será o contrato- autornati-
mente rescindido de pleno direito, s911
qualquer indenização.

343 . condição — Tildas as penali-
dades serão impostas administrativa-
mente pelo Diretor do Departamerao
de Aplicação do Património, median-
te proposta. do Engenheiro Fiscal do
Instituto, independente de ação ou
Interpelação judicial, cabendo, entre-
tanto, dentro do prazo de 3 (três)
dias, mediante prévio recolhimento da
multa, para que o recurso' possa subir
à consideração daquela autoridade.

353 condição — Caberá to Enge-
nheiro -designado pelo Instituto resol-
ver quaisquer dúvidas relativas à exe-
cução do contrato, podendo o contra-
tante formular por escrito, dentro 'do
prazo de 48 (quarenta e oito) ' horas,
suas reclamações sôbre qualquer de-
cisão proferida, as quais serão enca-
minhadas para o devido pronuncia-
mento do Senhor -Diretor do Depar-
tamento de Aplicação do Patrimônio.

IX — Da Rescisão do Contrato
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CONSOLIDAÇÃO DAS 'LEIS•

DO TRABALHO

Texto da Consolidação atualizado atê 30 de
março de 1959. Leis, decretos-leis, decretos

- complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
dá Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motivos
ministerial. Indice alfabético-remissivo.

• DIVULGAM N. 652
• Ia edição

Preço: Cr$ 150,00

A VENDAI

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, T.

Agência 1: Ministério da Fazendà

Atende-se a pedidos pelo Seryiço de Reembólso Postal

PREÇO DÉSTE NÚMERO Cr$ 4,00


